
1/72 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
 

EDITAL CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 001/2018 - SRP 
 

 

São Mateus (ES), 12 de ABRIL de 2018. 

 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, doravante denominado MUNICÍPIO, mediante o 
Presidente e membros da CPL, designado pela Portaria Nº 189/2017, torna público que realizará 
CONCORRENCIA PÚBLICA, por execução indireta, empreitada por preço unitário, do tipo MENOR 

PREÇO POR LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 
BLOCOS DE CONCRETO E ASFÁLTICA E CALÇADA CIDADÃ NO MUNICÍPIO DE SÃO 
MATEUS-ES, conforme Processo Administrativo n° 000.248/2018, em atendimento à Secretaria 
Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores. 

 

1.  OBJETO 
 
1.1 -  O presente Edital tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 
COM MATERIAL E MÃO-DE-OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, DESTINADO A 
EXECUTAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E ASFÁLTICA E 
CALÇADA CIDADÃ, neste Município, em conformidade com o edital. 

 

1.2 Os serviços a serem executados serão indicados pela fiscalização do contrato mediante Ordem de 
Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada prazo ser predominantemente a cada 
demanda. 

 

1.3 As despesas inerentes a essa Concorrência Pública ocorrerão à conta das respectivas 

dotações orçamentárias dos órgãos e entidades da administração direta e indireta que 

aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da ordem de emissão de serviço. 
 
1.4  CONSULTA DO EDITAL – O edital poderá ser consultado na íntegra através do site do município 

www.saomateus.es.gov.br no Link Licitações. 

 
1.5  APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA - A documentação e proposta deverão ser entregues à Comissão 

Permanente de Licitação, no dia 16/05/2018, às 09:30 horas, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de São Mateus, situada à Av. Jones dos Santos Neves, nº 70 - Centro - São 
Mateus – ES, quando dar-se-á o início dos trabalhos com a abertura dos envelopes. 

 
2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO/FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E  

PROPOSTA 
 

2.1  Cada licitante far-se-á representar perante a Comissão Permanente de Licitação por apenas uma 
pessoa, admitindo-se como representante o diretor, sócio com poderes de gerência ou pessoa 
habilitada por meio de procuração pública, ou credenciamento com firma reconhecida em cartório. 

 

2.1.1  O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular com firma reconhecida (anexo I), acompanhado do estatuto ou contrato 
social, para fins de comprovação de poderes para subscrevê-lo, com poderes praticar 
todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, 
proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia 

do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos, e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, dispensada, 

neste caso, a apresentação de procuração. 
 
2.1.2  As empresas que quiserem utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 

deverá apresentar certidão simplificada ou cópia do enquadramento em Microempresa – ME ou 

http://www.saomateus.es.gov.br/
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Empresa de Pequeno Porte – EPP autenticada pela Junta Comercial e apresentada FORA dos 
Envelopes n° 01 (Habilitação) e nº 02 (Proposta). 
 

2.2.  A empresa que não se fizer representar deverá apresentar em envelope separado dos envelopes nº 
01 e 02, Declaração (anexo III) que inexistem fatos impeditivos, bem como Contrato Social ou 

equivalente. 
 
2.3  A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 2.1 a 2.2 não 

inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e de responder pela empresa. 
 

2.4  Caso no dia marcado para a licitação seja feriado ou decretado ponto facultativo, a abertura do 
certame ocorrerá no primeiro dia útil posterior.  

 
2.5  Não poderão participar desta licitação: 

 
2.5.1 Empresas do mesmo grupo econômico (de direito ou de fato). 
 
2.5.2 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, não ocorrendo à reabilitação. 

 
2.5.3 Empresas que possuam dualidade de cotistas e/ou acionistas, quer majoritários, quer minoritários. 
 
2.5.4 Empresas em consórcio ou associação. 
 

2.5.5 Empresas em estado de falência ou recuperação judicial. 

 
2.6  Os documentos de habilitação e a proposta deverão ser apresentadas em 2 (dois) envelopes 

distintos, denominados envelopes nºs 1 e 2, devidamente fechados e endereçados da seguinte 
forma: 

 
  MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 
  Ref.: EDITAL DE CONCORRENCIA Nº 001/2018 

  Envelope nº ___ (1 ou 2) 
 
2.6.1  A documentação a ser apresentada no envelope nº 1 deverá ter uma numeração, em todas as 

suas páginas, da seguinte forma: 
 
  XXX / YYY 

 

  em que: 
 
  XXX = numeração da página na ordem seqüencial; 
 
  YYY = número total de páginas constantes no envelope. 
 

2.6.2 A numeração deverá constar na margem superior da página, no canto direito. 
 
2.6.3  A falta de numeração nas documentações não implicará na inabilitação e/ou desclassificação da 

licitante, podendo ser numerada no momento da sessão por representante credenciado, ou por 
membro da Comissão Permanente de Licitação. 

 
3. DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO 

 
3.1 - Para fins de habilitação, as empresas deverão apresentar no envelope nº 1 (1ª. FASE), em original, 

certidão, publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia autenticada, a seguinte documentação: 
 

a) – Declaração de não empregar menor, assinada por seu representante legal, conforme modelo anexo 
(ANEXO II). 

 

b) - Declaração que inexistem fatos impeditivos à sua Habilitação. (Anexo III). 
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3.1.2 HABILITAÇÃO JURIDICA: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; ou 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
3.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Prova de regularidade junto às fazendas públicas, Federal, Estadual e Municipal do domicílio da 
licitante, sendo: 

 
b.1) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições 

Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na 
data de realização desta licitação; 
 
b.2) Certidão de regularidade junto a Fazenda pública Estadual onde for sediada a firma, com validade 
na data de realização da licitação; 

 
b.3) Certidão de regularidade junto a Fazenda pública Municipal onde for sediada a  empresa, com 
validade na data de realização da licitação. 
 
b.4) Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) com validade 
na data de realização da licitação. 

 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 
12.440/2011. 

 
3.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 
 
3.1.4.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, cuja emissão não 
seja superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e proposta. 
 
3.1.4.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, inclusive com 
demonstrativos contábeis, e apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da empresa licitante, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

devidamente assinado pela empresa licitante e ainda por contador habilitado, acompanhado da respectiva 
Certidão de Regularidade do contador, expedido pelo CRC onde o contador presta serviço, acompanhado 
de demonstrações dos seguintes elementos: 

 
Prova de Idoneidade Financeira: 
 

a) Índice de Liquidez Geral - ILG igual ou superior a 1,00 (um) 
  

ILG =  Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 
                        Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
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b) Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou superior a 1,00 (um) 
  

ILC =       Ativo Circulante      
      Passivo Circulante 

 
c) Índice de Endividamento Geral – IEG igual ou inferior a 1,00 (um) 
 

IEG =  Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
                                    Ativo Total 

 
3.1.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
3.1.5.1 Comprovante para todos os lotes de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA), da LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, ENGENHEIRO CIVIL, na sede da 
LICITANTE sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da 
LICITANTE, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA. 
 
3.1.5.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte 
forma: 
 
Atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(oes) de Acervo 

Técnico (CAT) do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 

comprovando a execução de serviços de características técnicas e quantidades semelhantes às do objeto 
do presente Edital:  
 
a) LOTE I  
 
Engenheiro Civil:  
 

• Pavimentação de blocos pré-moldados de concreto pavi-es ou equivalente, (mínimo de 3.000 metros 
quadrados); 
• Remoção e Reassentamento de blocos de concreto (mínimo de 3.000 metros quadrados); 
• Guia(meio fio) e sarjetas conjugados de concreto, moldado in loco em trecho reto com extrusora; 
• Calçada de concreto fck->15Mpa, camurçado c/argamassa, cimento e areia 1:4 (mínimo de 3.000 
metros quadrados). 

 

b) LOTE II 
 
Engenheiro Civil:  
 
• CBUQ (camada pronta-faixa"C") exclusive fornecimento do CAP e transporte de materiais; 
• TR-301-00 (massa asfáltica) 0,685XP+0,711XR+5,271 (XP=80;KM; XR=OKM). 

 
3.1.5.3. Os atestados referentes à capacidade técnico-profissional poderão ser em nome de um ou mais 
profissionais técnicos, admitindo-se a soma dos atestados. 
 
3.1.5.4. O profissional nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte 
do quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, 
obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços, 

Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social 
da LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital e 
deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, 
comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária; 
 
3.1.5.5 Entende-se como pertencente ao quadro permanente da empresa: Empregado; Sócio; Diretor ou 
Responsável Técnico, bem como profissional contratado para exercer função típica do objeto do contrato, 

das seguintes formas:  
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a)Empregado: cópia autenticada da “ficha ou livro de registro de empregado”, onde se identifique os 
campos de admissão e rescisão ou cópia da CTPS;  
b)Sócio: cópia do Contrato Social ou alteração contratual devidamente registrado;  
c)Diretor: cópia do Contrato Social ou alteração contratual, em se tratando de empresa LTDA, ou cópia 
da ata de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade Anônima;  

d)Profissional Devidamente Contratado para Exercer Função Típica do Objeto do Contrato: cópia do 
instrumento particular de contrato devidamente assinado.  
 
3.1.5.6 DAS LICENÇAS/CERTIDÕES/DECLARAÇÕES: 
 

LOTE I  
 

a) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA (Conforme IN IBAMA Nº 10/2012). 
 
b) Declaração formal de disponibilidade de instalação, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 
disponíveis para atender o objeto da licitação, vedada as exigências de propriedade e de localização 
prévia. 
 
c) Declaração expedida pela secretaria de obras, infraestrutura e transportes, de participação na visita 

técnica.  
 
Todos os documentos apresentados devem ser originais ou em cópias autenticadas por cartório. 
 
LOTE II 

 

a) A empresa deverá ter licença ambiental de operação ou Autorização Ambiental, para atividade de 
usina de produção de asfalto, em um raio máximo de 50 quilômetros (Km).  Ou termo de compromisso 
com usina de produção de asfalto a frio, devidamente licenciada, com firma reconhecida, firmado com a 
empresa licitante e o possuidor da usina, onde conste o compromisso entre as partes, assegurando o 
fornecimento do volume necessário para a execução dos serviços objeto dessa licitação (conforme 
resolução CONAMA 237/97, Art. 2º - § 1º). 
 

b) Certificado de regularidade ambiental junto o IBAMA para as atividades (conforme IN IBAMA Nº 
06/2013): 
 
b.1) - Usina de produção de asfalto; 
b.2) - Rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos; e 
b.3) - Outras construções. 

 

c) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA (Conforme IN IBAMA Nº 10/2012). 
 
d) Declaração formal de disponibilidade de instalação, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 
disponíveis para atender o objeto da licitação, vedada as exigências de propriedade e de localização 
prévia. 
 

e) Declaração expedida pela secretaria de obras, infraestrutura e transportes, de participação na visita 
técnica ou termo de pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos.  
 
Todos os documentos apresentados devem ser originais ou em cópias autenticadas por cartório. 
 

3.1.5.7 A empresa participante do certame deverá apresentar Atestado de VISITA TÉCNICA fornecido 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, emitido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES devidamente assinado por responsável da Secretaria, devendo a 

vistoria ser previamente agendada, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das 

condições necessárias à execução dos serviços. 

 

3.1.5.6.1 Fica facultado e a critério da empresa participante quanto sua participação na Visita 

Técnica, onde, não havendo interesse a mesma deverá proceder declaração formal assinada 
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pelo responsável, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse 

fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamento futuros que ensejem 

avenças técnicas com o órgão licitador. 

 

a) Não haverá vistoria sem prévio agendamento; 

b) O agendamento deverá ser marcado via telefone (27) 3767-8974 e pelo endereço eletrônico 

marcelo.eng.sm@gmail.com c/c para infraestrutura@saomateus.es.gov.br;  

c) A vistoria será até UM dia antes da abertura da licitação, saindo da Secretaria Municipal de 

Obras, no dia e horário marcado, de onde partirão para locais passivos de conhecimento in-loco quanto 

ao objeto a ser contratado; 

d) A visita deverá ser realizada por representante da empresa, devidamente credenciado, devendo 

apresentar a credencial assinada pelo representante legal da empresa, acompanhada do contrato social 

autenticado e RG, não sendo aceitos documentos via fax ou sem autenticação; 

e) Os custos decorrentes da visita técnica ao(s) local(is) da realização dos serviços desta licitação 

correrão por conta exclusiva da Licitante; 

f) A empresa que não realizar a visita técnica deverá apresentar DECLARAÇÃO DE PLENO 

CONHECIMENTO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS. 

 

4. DOCUMENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA COMERCIAL 

 

4.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, da seguinte forma: 
 
a) Carta de Apresentação da Proposta, contendo: 
 

1) Preço Total proposto em algarismos e por extenso; 
2) Declaração de que a proposta é válida por 90 (noventa) dias, contados a partir da abertura dos  

envelopes de Habilitação; 
3) Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, de 

qualquer natureza, bem como todas as incumbências a que se refere o Termo de Referência 
anexo. 

4) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações disponíveis sobre esta licitação, 
e que se submete inteiramente às suas cláusulas e condições. 

5) Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo os limites máximos dos preços 

unitários e taxas fixados na Planilha Orçamentária elaborada pela SEMOB. 

 
4.2 - A empresa licitante deverá considerar em sua planilha de preços a desoneração tributária nos 
termos definidos no Acórdão 2622/2013 do Tribunal de Contas da União. 

 
5. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

 
5.1  A licitação será processada e julgada com a observância dos seguintes procedimentos: 
 
5.1.1 Apresentação dos documentos previstos no item 2 e sua verificação. 
 
5.1.2 Entrega dos envelopes contendo a documentação de habilitação (item 3) e a proposta comercial 

(item 4); 

 
5.1.3 Abertura dos envelopes da 1ª. FASE, relativa à habilitação das LICITANTES, e sua apreciação; 
 

5.1.4 Devolução dos envelopes da 2ª. FASE, fechados, às LICITANTES inabilitadas, contendo as 
respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

 
5.1.5 Abertura dos envelopes da 2ª. FASE, contendo as propostas das LICITANTES habilitadas, desde 

que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou 
após o julgamento dos recursos interpostos; 

 

mailto:infraestrutura@saomateus.es.gov.br
mailto:infraestrutura@saomateus.es.gov.br
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5.1.6 Verificação da conformidade e da compatibilidade de cada proposta com os requisitos do Edital, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes e/ou incompatíveis; 

 
5.1.7 Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios constantes no Edital; 
 

5.1.8 Deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 
 
5.2  A apresentação da documentação e a abertura dos envelopes nºs 1 e 2 serão realizadas sempre 

em ato público, previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelas 
LICITANTES presentes e pela Comissão Permanente de Licitação. 

 
5.3  Os documentos e as propostas serão rubricados pelas LICITANTES presentes e pela Comissão 

Permanente de Licitação. 
 
5.4  É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar da 
documentação e da proposta. 

 

5.5 - Os envelopes nº 2 serão abertos em seguida ao encerramento dos trabalhos de análise da 
documentação solicitada nos envelopes nº 1 deste Edital, ou em data, hora e local marcados, na 
ocasião ou em época oportuna, pela Comissão de Licitação. 

 
5.5.1 Na hipótese de a Comissão Permanente de Licitação optar pela segunda alternativa, os envelopes 

fechados serão rubricados pelos presentes de modo que se assegure a sua inviolabilidade, ficando 

os mesmos em poder do MUNICÍPIO. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1  Serão inabilitadas as empresas que não apresentarem quaisquer dos documentos citados nos itens 

3 e 4 ou que os apresentarem em desacordo com este Edital. 
  

6.2  Serão desclassificadas as propostas que: 
 
6.2.1 Não atenderem às exigências do ato convocatório desta licitação e demais definições e 

especificações por ela fornecida; 
 
6.2.3 Contiverem preços totais excessivos ou manifestamente inexequíveis; 

 

6.2.4 Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado; 

 
6.2.5 Contiverem rasuras nos preços unitários, entendendo-se por rasura o preço riscado ou raspado, de 

modo que sua leitura se torne ilegível ou dúbia; 
 

6.2.6 Apresentarem valores unitários ou totais superiores ao do orçamento base (ANEXO IV) do 
MUNICÍPIO, que é de: 

 LOTE I - R$ 34.210.395,95 (Trinta e quatro milhões, duzentos e dez mil, trezentos e noventa e 
cinco reais e noventa e cinco centavos). 

 LOTE II – R$ 5.319.512,42 (Cinco milhões, trezentos e dezenove mil, quinhentos e doze reais e 
quarenta e dois centavos). 

 

6.3  Não serão consideradas pela Comissão de Licitação quaisquer ressalvas, entrelinhas ou outras 
informações além da indicação de preços solicitados, prevalecendo as condições deste Edital. 

 
6.4  Se, por ocasião do julgamento desta Concorrência ou da celebração do Contrato, ficar comprovada 

a existência de irregularidades que denunciem dolo, má-fé ou grave omissão no cumprimento do 
dever inerente ao objeto contratual por parte das LICITANTES ou da CONTRATADA, estas, sem 
prejuízo das cominações legais cabíveis e a critério do MUNICÍPIO, ficarão impossibilitadas de 

contratar com este Município e outras entidades, ligadas a ele direta ou indiretamente. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

8/72 

 

 

 
6.5  O MUNICÍPIO poderá, a qualquer tempo que anteceda a manifestação formal de concordância 

com uma das propostas e a seu exclusivo critério, cancelar esta licitação ou parte dela sem que 
caibam aos participantes quaisquer direitos, vantagens ou indenizações. 

 

6.6  A LICITANTE em vias de ser julgada vencedora, ou já vencedora desta licitação, ou já convidada 
a assinar o Contrato com o MUNICÍPIO, poderá, a juízo deste, perder sua condição para assinar o 
aludido Contrato, caso se enquadre em qualquer um dos seguintes casos: 

 
6.6.1 Estado de falência, recuperação judicial, insolvência notória ou situação econômico-financeira 

comprometida. 
 

6.6.2 Título(s) protestado(s), cujo(s) valor(es) possa(m), a juízo do MUNICÍPIO, comprometer a 
prestação dos serviços. 

 
6.6.3 Declarada devedora da Fazenda Federal, Estadual ou Municipal ou do INSS ou FGTS ou incluída no 

cadastro de inadimplentes da Justiça do Trabalho. 
 
6.7  Em qualquer dos casos previstos no item 6.6 deste Edital, o MUNICÍPIO ainda se reserva o direito 

de, a seu exclusivo critério, cancelar esta licitação ou chamar a LICITANTE imediatamente melhor 
classificada, com ela celebrando o Contrato, desde que aceitas as mesmas condições oferecidas 
pela LICITANTE vencedora, inclusive quanto ao preço. 

 
6.8  Para contratação objeto da presente licitação será assinado Contrato, cuja minuta anexa-se para 

pleno conhecimento dos interessados. 

 
6.9 Serão declaradas vencedoras desta Concorrência a LICITANTE que apresentarem as propostas de 

MENOR VALOR GLOBAL 
 
6.10 Ultrapassada a fase de habilitação das LICITANTES e abertos os envelopes nº 2 (propostas 

comerciais), não caberá desclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão 
de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
6.11 Após a fase de habilitação não caberá desistência de propostas, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
6.12 Ocorrendo a circunstância de ser apresentada apenas uma proposta válida, o MUNICÍPIO a 

receberá. Entretanto, ficará a critério do MUNICÍPIO a sua aceitação ou o cancelamento da 

licitação. 

 
6.13 – Será promovido pelo Órgão Gerenciador ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que 

os preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 
 
7. RECURSO 
 

7.1  É assegurado a todos os participantes o direito de recurso contra os seguintes atos: 
 a) habilitação ou inabilitação; 
 b) julgamento das propostas; 
 c) anulação ou cancelamento desta Concorrência. 
 
7.2  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão de Licitação, e deverá 

ser interposto dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 

devendo ser protocolado no Protocolo Geral do Município, juntamente com os documentos descritos 
nos item 2.1 e 3.1.2 do referente edital. 

 
7.3  A intimação do ato a que se referem as alíneas do item 7.1 será feita mediante publicação na 

imprensa oficial ou por comunicação direta aos interessados, para os casos previstos nas alíneas 
“a” e “b”, com a imediata lavratura em ata, se presentes os prepostos das LICITANTES. 
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7.3.1 Quando da divulgação do resultado da fase de habilitação, mesmo no caso de ausência de qualquer 
preposto, será redigida a pertinente ata, firmada pelos presentes, que terá validade de notificação 
da decisão, correndo daí o prazo recursal e recebendo a LICITANTE não presente, cópia da ata. 

 
7.4  O recurso interposto nos casos a que se refere as alíneas "a" e "b" do item 7.1 terá efeito 

SUSPENSIVO. 
 
7.5  O MUNICÍPIO comunicará às demais LICITANTES os recursos interpostos, os quais poderão ser 

impugnados no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação. 
 

7.6  A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade superior para decisão a 

ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso acompanhado da 
respectiva informação, sob pena de responsabilidade. 

 
7.6.1 O prazo de 5 (cinco) dias úteis para a Comissão de Licitação decidir sobre o recurso só começa a 

correr quando decorridos os 5 (cinco) dias úteis concedidos às demais LICITANTES para impugnar 
o recurso, a menos que haja expressa desistência de impugnação por todas. 

 

7.7 - Não cabe impugnação de uma LICITANTE contra outra antes da habilitação ou do julgamento. 
 
7.8 - Nenhum prazo ou reconsideração se inicia ou corre, sem que os autos do processo estejam com 

vista franqueada aos interessados. 
 

7.9 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante o MUNICÍPIO, a LICITANTE que 

não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder à abertura dos envelopes de habilitação, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 

 
8.2 Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 
 
8.3 Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
 
a) Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e 

condições pré-estabelecidos. 

 
b) Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio da 
CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas e de 
todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade definida pela 
Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a 
CONTRATADA, devendo ser assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela 

Fiscalização do MUNICÍPIO. 
 
c) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos 
serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas. 
 
d) Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se pela 
direção dos serviços contratados e representá-la perante ao CONTRATANTE. 

 

e) Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 do mês de 
competência e emitir os respectivos Boletins de Medição, entregando-os à CONTRATANTE a partir do 1º 

(primeiro) dia útil do mês seguinte ao da medição. 
 
f) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 
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g) Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste 
instrumento contratual. 
 

h) Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 
 
8.2 Quanto a pessoal: 

8.2.1 A CONTRATADA selecionará PREFERENCIALMENTE MÃO-DE-OBRA LOCAL para execução dos 
serviços e encaminhará relação contendo o  nome e documentos das pessoas contratadas. 
  
8.2.2 Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessária à execução 
dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 

 
8.2.3 A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 
execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com 
fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato. 
 

8.2.4 A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por 
escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 
 

8.2.5 Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos 
serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 
8.2.6 A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 

comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 
depósitos do FGTS, para com seus empregados. 
 
8.2.7 Todo custo correspondente a horas extraordinárias realizadas por empregado da CONTRATADA, 
ficarão por conta da mesma; 
 
8.2.8 Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei 

Municipal do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 
 
8.3 Quanto à segurança e higiene: 

 
8.3.1 Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 

 
8.4 Das demais obrigações: 
  
8.4.1 Apresentar o comprovante de pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da 
emissão da primeira fatura. 
 
8.4.2 Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus representantes, 

bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 
 
8.4.3 Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas 
no local e em seu entorno. 

 
8.4.4 Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 
Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 

 
8.4.5 Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas 
guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

11/72 

 

 

assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 
correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 
 
8.4.6 Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 

reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, 
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 
 
8.4.7 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 

segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
 

8.4.8 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 
 
8.4.9 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 
 
8.4.10 Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as 

suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos 
de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 
 
8.4.11 Executar todos os serviços de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
que integram o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias 

de serviços públicos, conforme referido nas Condições Específicas de Licitação do Edital, assim como as 

determinações da CONTRATANTE. 
 
8.4.12 Utilizar somente materiais, componentes e serviços especializados de fornecedores qualificados. 
 
8.4.13 Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as sub-contratações 
de  serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para autorização, 
que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento). 

 
8.4.14 Comunicar à Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que 
ocorrerem falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que 
integram o objeto contratado, assumindo a responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. 
Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará 
o(s) autor(res) do(s) projeto(s), para efeito de autorização quando for o caso. 

 

8.4.15 Quando, por motivo de força maior ou caso fortuito, houver a necessidade de aplicação de 
material "similar" ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma possa se 
pronunciar pela aprovação ou não do mesmo. 
 
8.4.16 Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 

assuma perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, 
inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne 
necessária. 
 
8.4.17 Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 
presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, conscientizar 
bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões ser 

evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o assunto 
abordado nos respectivos dias. 
 
8.4.18 Manter no local dos serviços, além da equipe técnica retro mencionada, auxiliares necessários ao 
perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da 
Fiscalização, o controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços. 
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8.4.19 Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando 
todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os 
documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 
 
8.4.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 

serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução 
irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às 
especificações. 
 
8.4.21 Afixar cópia do TCAC (Anexo IX) em local de ampla visibilidade e frequentado pelos (as) 

trabalhadores (as), pelo prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da CONTRATADA deverá afixar o termo, 
na forma prevista. 

 
8.4.22 A copia do TCAC será entregue pelo setor de Licitações à Contratada no ato da assinatura deste 
contrato.  
 
8.4.23 Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da 
CONTRATADA. 
 

8.4.24 Fornecer gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 
 
8.5 Quanto aos Veículos: 

 
8.5.1 A Contratada obriga-se a manter seus veículos de uso exclusivo para a execução dos serviços, 

especificados neste Edital, devidamente identificados com a logomarca da empresa, bem como contendo 

descrição "A SERVIÇO DA PREFEITURA DE SÃO MATEUS-ES.  
 

8.5.2 Os veículos deverão estar em perfeitas condições de funcionamento, apresentação, asseio e 
segurança. 
 
8.6 Das demais obrigações: 

 

8.6.1 Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação;  
 

8.6.2 Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, fornecer inclusive os respectivos equipamentos 
de proteção aos seus empregados e manter equipe especializada em  segurança e medicina do trabalho, 
de acordo com o número exigido em lei. 

 

8.6.3 A CONTRATADA fica sujeita às demais obrigações estabelecidas no contrato e na Lei nº 8.666/93; 

 
8.6.4 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e 
as previstas em lei. 

 
8.6.5 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obras e/ou serviços de engenharia executados em 
desacordo com o estabelecido no Contrato e em ordem de serviço. 

 
8.6.6 Diante da necessidade de interdição de ruas/avenidas para execução de determinado serviço, 
caberá á Contratada buscar a devida anuência do órgão responsável para tal, cabendo portanto informar 
à fiscalização do contrato sobre tal operação. 

 
8.6.7 Garantir a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e os usuários. 

 

8.6.8 Obter junto às autoridades competentes (IPHAN, IBAMA, Administrações Regionais) autorização 
para a execução dos serviços que possam ser objeto de questionamentos sob o ponto de vista da área 
tombada da cidade ou de motivação ambiental, antes da execução dos serviços contratados.  

 
8.6.9 Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 
Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
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8.6.10 Manter "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento 
dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e 
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, 
devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará em poder da 
CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 

 
8.6.11 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança durante a execução dos serviços. 

 
8.6.12 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 

Trabalhista, Comercial, Civil e Criminal, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 
 

8.6.13 Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 

 
8.6.14 Executar todos os serviços de acordo com as Ordens de Serviços, projetos, especificações e 
demais elementos técnicos que integram o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da 
ABNT e das concessionárias de serviços públicos, conforme referido nas Condições Específicas de 
Licitação do Edital, assim como as determinações da CONTRATANTE. 

 

9. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
9.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 

 
9.2 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
  
9.3 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 
 

9.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
 
9.5 Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 

 
10. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

10.1 Na ocasião da assinatura do contrato, a empresa vencedora deverá submeter ao município os 
documentos descritos abaixo: 
 

a) Relação explícita e formal de sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis, na forma da Lei, necessários para 
garantir o perfeito cumprimento do contrato, com o currículo das obras de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelo trabalho. 
 
b) O prazo para assinatura do contrato é de até 05 (cinco) dias. 

 
11. DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
a) A empresa que sagrar-se vencedora, caso haja formalização de contrato, prestará garantia em favor 

da CONTRATANTE, 5% (cinco por cento) do valor estimado para a execução dos serviços objeto deste 

contrato, mediante uma das modalidades previstas no § 1° do artigo 56 da Lei 8.666/93. A 
garantia contratual deverá ser apresentada quando da assinatura do contrato. 
 
a.1 - O valor da garantia contratual ficará retido, até assinatura do termo de encerramento definitivo do 
contrato e mediante a demonstração do cumprimento integral das obrigações trabalhistas assumidas 

junto aos trabalhadores contratados para execução dos serviços objeto deste contrato; e ausência de 
condenações subsidiárias do município ao pagamento de indenizações, inclusive por acidente de trabalho, 
que tenham ligação com a execução dos serviços contratados. Se constatada alguma das situações retro 
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mencionadas, o valor da garantia será utilizado até o limite necessário para quitação dos débitos 
supracitados. 

 
a.2 - Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer 
obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à 

respectiva reposição, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento da 
notificação da CONTRATANTE. 

 
a.3 - Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste contrato, a garantia, ou 
seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo de10  (dez) dias úteis, 

mediante certificação, pelo Gestor Fiscal deste contrato, de que os serviços foram realizados a contento. 
 

a.4 - Se houver acréscimo ao valor deste contrato mediante termo aditivo, a CONTRATADA se obriga a 
fazer a complementação da garantia no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da notificação 
 
12. DAS SANÇÕES 
 
12.1 Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento de contrato: 

 
a) A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 
mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e 

será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de 

Fornecedores a que se refere o artigo 81, da Lei nº. 8666/93, sem prejuízo das multas e demais 

cominações Legais”. 
 
12.2 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
 

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 
cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
 
b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no 
início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
 
c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, 

pelo atraso na conclusão dos serviços. 
 
d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de 
ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 
 
e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, do 

Contrato e da Ordem de Serviços. 
 
12.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

12.4 O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% 
do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
 
a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 

apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

15/72 

 

 

 
b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no 
pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
 
12.5 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 

suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, 
do art. 416, do Código Civil. 

 
12.6 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 
 
12.7 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, 

em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
 
12.8 Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
 

12.9 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 

serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante 
a vigência. 
 
12.10 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e de seus anexos, deverão ser 
apresentadas ao MUNICÍPIO, por escrito, no endereço abaixo, até 5 (cinco) dias úteis antes da entrega 
das propostas, sob pena de ficarem sujeitas à exclusiva interpretação do MUNICÍPIO, por ocasião do 
julgamento das propostas, ou durante a execução dos serviços: 
 

  MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 

  Av. Jones dos Santos Neves, nº 70 – Centro - São Mateus – ES - CEP 29930-000 
  Ref.: Edital de Concorrência nº 001/2018 
  At.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
14.1.1 Os esclarecimentos prestados a qualquer das LICITANTES serão transmitidos às demais, por 
escrito. 

 
14.2 Antes do término da validade das propostas ou de sua prorrogação, a Comissão de Licitação 
comunicará às LICITANTES a proposta vencedora. 
 
14.3 A LICITANTE que, convocada a assinar o Contrato, não o fizer dentro de 5 (cinco) dias corridos, 
a contar da data da convocação pelo MUNICÍPIO, por desistência da LICITANTE vencedora ou por 
motivo a ela atribuível, ficará sujeita à aplicação de sanções, tanto no âmbito da administração do 

MUNICÍPIO, como as legais cabíveis, inclusive a reivindicação de perdas e danos, ficando facultado ao 
MUNICÍPIO optar pelo cancelamento da licitação ou chamar as demais LICITANTES, na ordem de 
classificação de suas propostas, desde que aceitas as mesmas condições oferecidas pela LICITANTE 
desistente, inclusive quanto ao preço. 
 
14.3.1 Presume-se a desistência da LICITANTE de celebrar o Contrato quando, esgotado o prazo 
respectivo para sua celebração, não tenha ocorrido a aposição da assinatura de seu(s) representante(s) 

legal(is) no instrumento do Contrato. 
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14.3.2 O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
LICITANTE durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO. 
 
14.4 A LICITANTE deverá levar em conta, na apresentação de sua proposta, as despesas e os 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre o 
fornecimento objeto desta licitação, não cabendo qualquer reivindicação devida a erro nessa avaliação, 
para efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 
 

14.4.1 Caso seja apurado, no curso da contratação, que a LICITANTE acresceu indevidamente a seus 
preços valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de 

qualquer natureza não incidentes sobre a execução dos serviços contratados, tais valores serão 
imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados, e serão reembolsados ao 
MUNICÍPIO os valores indevidos porventura pagos à LICITANTE. 
 
14.5 Serão impedidas de participar da presente licitação empresas que tenham sido suspensas, ou que 
venham a ser suspensas no transcurso desta licitação, pelo prazo assinalado no ato que tenha 
determinado a suspensão, ou que tenham sido consideradas impossibilitadas para contratar com o 

MUNICÍPIO. 
 
14.6 O MUNICÍPIO não aceitará, em hipótese alguma, futuras alegações de omissão, na proposta, de 
fornecimentos necessários à execução do Contrato, ou de inexatidão relativamente à quantidades, com o 
objetivo de alterar o preço proposto. 

 

15. OUTROS ESCLARECIMENTOS 
 
15.1 O mês de apresentação da proposta será considerado como mês de referência dos preços 
propostos. 
 
15.2 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme o estipulado na minuta do Contrato. 
 

16. DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE DO EDITAL 
 
16.1  Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Edital, como anexos: 
16.1.1  Modelo de Credenciamento (ANEXO I); 
16.1.2 Modelo de Declaração do menor (ANEXO II); 
16.1.3  Modelo de Declaração de fato impeditivo (ANEXO III) 

16.1.5  Planilha Estimativa Base e Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO IV); 

16.1.6  Termo de Referência (ANEXO V); 
16.1.7  Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VI); 
16.1.8  Minuta do Contrato (ANEXO VII); 
16.1.9  Declaração de Cumprimento das Obrigações Trabalhistas (Anexo VIII) 
16.1.10 Memorial Descritivo (ANEXO IX); 
16.1.11  TCAC 282-10 (ANEXO X). 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

 
Renata Zanete 

Presidente da CPL 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

17/72 

 

 

ANEXO I 
 

 

 

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO 

(MODELO) 

 

 
 

 

  Pelo presente, a empresa................................................................, situada 

no(a)............................................................................................................., CNPJ nº 

....................................., por seu .............................................................. (diretor ou sócio com 

poderes de gerência), outorga ao Sr. .................................., RG nº .........................., amplos poderes 

para representá-la junto à Prefeitura Municipal de São Mateus, na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

001/2018, inclusive poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, praticar 

todos os atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber intimações no 

seguinte endereço: ........(Rua, número, complementos, bairro, cidade, unidade da federação, CEP). 

 

 

( Local e Data ) 

 

 

(Nome e assinatura do subscritor, devidamente identificado) 

 

 

 

Obs.: firma reconhecida em cartório.  
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ANEXO II 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

(MODELO) 

 

 

 

(Nome da 

Empresa..................................................................................................................................... 

inscrito no CNPJ nº .................................................................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a) ..................................... ..........................., portador(a) da Carteira de Identidade n° 

................................. e do CPF Nº ..........................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

 

........................................................................................................... 

(identificação e assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

(MODELO) 

 

 
 

 

(Nome da Empresa) ...................................................................................................................., 

CNPJ nº .............................................., sediada em ........................................................, 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(local),. ....... de ............................. de 2018. 

 

 

 

 

.................................................................... 

Nome completo e assinatura do declarante 

CPF e RG 
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ANEXO IV 

Planilha Estimativa Base e Cronograma Fisico-Financeiro 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BASE                  BDI: Data de emissão 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de São Mateus /ES 29,63% 13/11/2017 

OBRA: Pavimentação com blocos de concreto intertravado, capeamento asfaltivo e calçadas cidadãos no Município de São Mateus-es 

LOCAL:   Diversas Ruas - Município de São Mateus/ES 

ITEM 
CÓDIGO 

REF. 
PLANILHA 

REF. 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.  QUANT.  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

      LOTE - 01         

      
PAVIMENTAÇÃO, MURO DE CONTENÇÃO E 
CALÇADA CIDADÃO 

        

1.0     SERVIÇOS PRELIMINARES         

1.1 020305 
IOPES - 
MAIO/17 

Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão 
IOPES 

 m²                 32,00  R$ 201,15 R$ 6.436,80 

1.2 10512 
IOPES - 
MAIO/17 

Equipe topográfica para serviços simples de locação 
e nivelamento (incluindo equipamento, transporte e 
profissionais nivel médio) 

 mês                   4,00  R$ 16.088,76 R$ 64.355,04 

1.3 72947 
SINAPI 
JUN/17 

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA 
ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO 

m²              600,00  R$ 29,08 R$ 17.448,00 

1.4 42.587 
DER 

JUNHO 
2016 

Limpeza de acostamento em Vias Urbanas m2 114.689,00 R$ 0,67 R$ 76.841,63 

1.5 42.504 
DER 

JUNHO 
2016 

Remoção e reassentamento de blocos de concreto, 
inclusive perdas (correção de calçamento para 
recebimento de massa asfáltica) 

m² 11.468,90 R$ 45,15 R$ 517.820,84 

            Subtotal Item 1.0 R$ 682.902,31 

2.0     SERVIÇOS EM TERRA         

2.1 40751 
DER JUN. 

2016 
Regularização e compactação do sub-leito (100% 
P.N.) H=0,15m 

 m²        204.000,00  R$ 2,72 R$ 554.880,00 

            Subtotal Item 2.0 R$ 554.880,00 

3.0     PAVIMENTAÇÃO         

3.1 200206 
IOPES - 
MAIO/17 

Blocos pré-moldados de concreto tipo pavi-s ou 
equivalente, espessura de 8 cm e resistência a compressão 
mínima de 35MPa, assentados sobre colchão de pó de 
pedra na espessura de 10 cm 

m²       204.000,00  R$ 70,21 R$ 14.322.840,00 

            Subtotal Item 3.0 R$ 14.322.840,00 

4.0     MURO DE CONTENÇÃO         

4.1 200108 
IOPES - 
MAIO/17 

MURO DE ARRIMO (Conc. ciclópico 15MPa c/ 30% de 
pedra de mão, c/ forn., preparo e aplicação de concreto, 
forma de tábua pinho-reap.5 vezes, exclusive escav. e 
reaterro) seções tipicas nas seguintes dimensões: B= 
0,40m ; B= 1,05m e H=2,00 m 

m 100,00 R$ 999,69 R$ 99.969,00 

4.2 73631 
SINAPI 
JUN/17 

GUARDA-CORPO EM TUBO DE AÇO 
GALVANIZADO 1 1/2" 

m² 208,28 R$ 372,30 R$ 77.542,64 

4     OBRAS DE ARTE CORRENTES E DRENAGEM         

4.1 94271 
SINAPI 
JUN/17 

GUIA (MEIO FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE 
CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO COM EXTRUSORA, GUIA 13,5 CM BASE X 
30 CM ALTURA, SARJETA 50 CM BASE X 12,5 CM 
ALTURA. AF_06/2016 

 m        136.000,00  R$ 64,06 R$ 8.712.160,00 

4.2 200202 
IOPES - 
MAIO/17 

Meio-fio de concreto pré-moldado com dimensões de 
15x12x30x100 cm , rejuntados com argamassa de 
cimento e areia no traço 1:3 

 m          54.400,00  R$ 45,26 R$ 2.462.144,00 

4.3 40915 
DER 

JUNHO 
2016 

Calçada de concreto fck->15 Mpa, camurçado c/ 
argamassa, cimento e areia 1:4, lastro de brita e 8cm 
de concreto, incl. Preparo da caixa e transp. Da brita 

 m²          54.400,00  R$ 95,64 R$ 5.202.816,00 

4.4 40912 
DER 

JUNHO 
2016 

Ladrilho hidráulico (argamassa cimento e areia 1:4), 
fornecimento e assentamento 

 m²          21.760,00  R$ 87,75 R$ 1.909.440,00 

4.5     CALHA DE CONCRETO EM "V"         

4.6 40320 
IOPES - 
MAIO/17 

Fornecimento, preparo e aplicação de concreto 
Fck=15 MPa (brita 1 e 2) - (5% de perdas já incluído 
no custo) m³ 

240,42 R$ 575,36 R$ 138.328,05 

4.7 40246 
IOPES - 
MAIO/17 

Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de 
armadura CA-60 B fina, diâmetro de 4.0 a 7.0mm kg 

7379,12 R$ 6,42 R$ 47.373,95 

            Subtotal Item 4.0 R$ 18.649.773,65 

  TOTAL LOTE 01 R$ 34.210.395,95 

      LOTE - 02         

5.0     RECAPEAMENTO ASFALTICO         

5.1 40.818 
DER 

JUNHO 
2016 

Pintura de Ligação exclusive fornecimento e 
transporte comercial do material betuminoso 

m² 204.285,90 R$ 0,58 R$ 118.485,82 

5.2 40.878 
DER 

JUNHO 
2016 

CBUQ(camada pronta-faixa"C") exclusive forn.do 
CAP e transp.de todos os materiais 

ton 12.790,19 R$ 104,30 R$ 1.334.016,82 
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 Subtotal Item 5.0  R$ 1.452.502,64 

6.0     
AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAL 
ASFÁLTICO 

        

6.1 40.969 
DER 

JUNHO 
2016 

Fornecimento de Emulsão RR-2C t 245,14 R$ 1.543,73 R$ 378.429,97 

6.2 41.360 
DER 

JUNHO 
2016 

Fornecimento de CAP-50/70 t 767,41 R$ 1.888,14 R$ 1.448.977,52 

6.3 10.553 
DER 

JUNHO 
2016 

Bonificação de 22,22% sobre material betuminoso 
nos municípios com ISS = 5,00% 

% 22,00% R$ 1.827.415,15 R$ 402.031,33 

Subtotal Item 6.0 R$ 2.229.438,82 

7.0     
TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA (GRUPO 
DE SERVIÇO 23) 

        

7.1 60.002 
DER 

JUNHO 
2016 

TR-201-00 (Comercial - Caminhão 
basculante)0,455XP+0,474XR+1,897  
(XP=20km;XR=10km - Brita p/ CBUQ) 

t 6.267,19 R$ 21,24 R$ 133.115,12 

7.2 60.002 
DER 

JUNHO 
2016 

TR-201-00 (Comercial - Caminhão 
basculante)0,455XP+0,474XR+1,897   
(XP=20km;XR=10km - Pó de pedra p/ CBUQ) 

t 5.755,59 R$ 21,24 R$ 122.248,73 

7.3 60.006 
DER 

JUNHO 
2016 

TR-301-00 (Massa Asfáltica) 
0,685XP+0,711XR+5,271 (XP=80Km; XR=0Km) 

t 12.790,19 R$ 81,10 R$ 1.037.284,41 

7.4 60.007 
DER 

JUNHO 
2016 

TR-302-00 (Mat. Asf. Q. DNIT) - 
0,310XP+0,421XR+31,089 (XP=680,00) (CAP 50/70) 

t 767,41 R$ 326,55 R$ 250.597,74 

7.5 60.008 
DER 

JUNHO 
2016 

TR-303 (Mat. Asf. F. DNIT) - 
0,279XP+0,378XR+27,980 - (XP=680) ( RR2C) 

t 245,14 R$ 384,78 R$ 94.324,97 

Subtotal Item 7.0 R$ 1.637.570,96 

Total Lote 2 R$ 5.319.512,42 

TOTAL GERAL (LOTE 1 E LOTE2): R$ 39.529.908,37 
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ANEXO V 

Termo de Referência 

 

1. OBJETO: 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE 
CONCRETO E ASFALTICA E CALÇADA CIDADÃ NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES.  

 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
Insta frisar, que a presente contratação se dará por meio de Ata de Registro de Preço, fato este que não 

configura necessidade de indicar a dotação orçamentária, conforme art. 7º, 2º do Decreto Federal 
7.892/2013. 
 

3. PRAZO CONTRATUAL: 

 
3.1. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia 
posterior à data de sua assinatura e sua eficácia dar-se-á a partir da data de sua publicação resumida na 
Imprensa Oficial do Estado, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, vedada a sua 
prorrogação. 

 
3.2. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo 
inicial o recebimento da ordem de serviço, e como termo final o recebimento definitivo dos serviços pela 
Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no Termo de Referência, e sem 
prejuízo para o prazo mínimo de validade dos serviços adquiridos. 
 

4. MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA: 

 

4.1. Justifica-se a presente contratação em decorrência das demandas existentes ao longo do município 
no que tange a manutenção de estradas e caminhos municipais, cuja necessidade de manutenção 
cresceu consideravelmente em virtude das fortes chuvas. 
 
4.2. Por outro lado, é importante ressaltar que no município em razão de seu ascendente crescimento, 
muitas ruas encontram-se desprovida de tal infraestrutura (pavimentação), ruas importantes no que 

tange a tráfego de veículos leves e pesados, as quais devem ser atendidas com a pavimentação, 

oferecendo assim melhores condições de trafegabilidade, segurança e conforto aos seus usuários. 
 
4.3. Também ressaltamos que vários prédios, praças e locais públicos encontram-se em desacordo com 
as normas legais, pois até a presente data não foram contemplados com calçadas cidadãs.  
 
4.4. Tais obras serão executadas em diversos bairros pertencentes a esta municipalidade de acordo com 
o planejamento realizado a posteriores, obedecendo a diversos quesitos de prioridades de acordo com 

cada local. 
 
4.5. Sendo assim, considerando não haver neste momento da contratação a definição das localidades que 
serão atendidas pelo contrato a ser celebrado, o município disponibiliza apenas um projeto padrão para 
que sirva de parâmetro técnico no que se refere aos serviços a serem executados. 
 

4.6. Salienta-se ainda que a municipalidade não dispõe de força de trabalho própria bem como 
equipamentos necessários para realização de tais serviços, sendo necessário sua contratação. 
 
4.7. Por fim, a presente licitação visa contratar serviços para melhorar significativamente as condições de 
uso, bem como permitindo melhor fluidez no trânsito, onde inclusive oferecendo melhores condições para 
a sinalização de trânsito vertical, e ainda, melhorando o aspecto urbanístico paisagístico da cidade. 
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5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 
A especificação técnica decorrente dos serviços constante do objeto, consta no Memorial Descritivo, 
Projeto Básico e Planilha Orçamentária Base, instrumentos estes que são partes integrantes da presente 
contratação. 
 

6. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

 
6.1. DO PRAZO: 

 

Os serviços a serem executados serão indicados pela fiscalização do contrato mediante Ordem de 
Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada prazo ser predominantemente a cada 
demanda. 
 
6.2. DAS LOCALIDADES: 
 

O contrato terá abrangência em toda municipalidade (Bairros, Balneários, Distritos e outros), sendo 
especificada na Ordem de Serviço a localidade proveniente de cada demanda. 
 
6.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
 
6.3.1. A empresa Contratada deverá proceder visita prévia ao local para conhecimento e análise 
juntamente com a fiscalização do contrato. 

 
6.3.2. A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada 
para a devida execução das atividades pertinentes a pavimentação de ruas. 
 
6.3.3. Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária no 
sentido de atender as demandas interpostas pela municipalidade, não cabendo qualquer questionamento 
quando a possível inviabilidade no tocante a quantidade bem como valor, devendo sim atender os prazos 

conforme determinar o Departamento de Engenharia próprio e/ou empresa contratada no referido ramo, 
de acordo com cada obra. 
 
6.4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
 
Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela fiscalização do contrato, bem como 

evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos / técnicos. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA: 

 
A empresa Contratada deverá atender o que estabelece o Art. 618 do Código Civil oferecendo a garantia 
prevista no referido regimento legal. 
 

8. DA FISCALIZAÇÃO: 

 
8.1. DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO:  
 
8.1.1. A Ata de Registro será fiscalizado por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados nesta 

Secretaria, sendo: fiscal titular e suplente respectivamente, que responderão pela fiscalização 
técnica/operacional. 
 

8.1.2. Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscal 
Técnico/Operacional: 
 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO MARCELO DE OLIVEIRA IZADORA LIRIO GONÇALVES 
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ENDEREÇO ELETRÔNICO marcelo.sm.eng@gmail.com izadora.sm.eng@gmail.com 

TELEFONE (27) 3767-8802 (27) 3763-1008 

Nº. MATRÍCULA 59864 7091401 

Nº DECRETO NOMEAÇÃO 1.405/03 8771/2017 

DATA DECRETO NOMEAÇÃO 10/11/03 07/03/2017 

CARGO 
Engenheiro Civil Coordenadora de Projeto de 

Engenharia e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO Efetivo Comissionada 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

Não há previsão 31/12/2020 

 
8.2. FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO: 
 
8.2.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do 
artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997. 
 
8.2.2. A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no contrato, TR e anexos. 

 
8.2.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 
8.666/1993. 
 

8.2.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o artigo 70 da Lei nº 8.666/1993. 
 

9. DA QUANTIDADE ESTIMADA: 

 

9.1. As quantidades de cada item forma estimadas com base no excessivo numero de ruas sem 

pavimentação no município, bem como nos inúmeros imóveis públicos que estão desprovidos de calçadas 
cidadãs. 
 
9.2. A quantidade máxima estimada a ser adquirida pelos órgãos participantes do certame, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços, é fixada em 100% de cada item. 
 
9.3. A quantidade mínima estimada a ser adquirida pelos órgãos participantes do certame, durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços, é de 5% (cinco por cento) do total estimado para cada 
item. 
 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

10.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
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10.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
10.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o 
seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
10.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
10.5. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados na Ata. 
 

11. ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

 
O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada, é a Unidade Gestora Municipal 
denominada “Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte” – SMOIT. 
 

12. DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

 

12.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
12.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
12.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para os órgãos e entidades participantes. 
 

12.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 
12.5. Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo contratado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 
12.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
12.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 

não participante”. 
 

13. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO: 

 
13.1. Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim 
de Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
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13.2. Caberá a empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem como 
término dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição; 
 
13.3. Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 

13.4. A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 
documentos constantes do check list anexo ao contrato. 
 
13.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta-
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 

requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 
 

b) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme 
Lei n° 12.440/2011. 
 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 

 
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
 

e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria 

requisitante juntamente com o fiscal do contrato. 

 
f) Relatório de Fiscalização. 

 
13.6. A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 

13.7. A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  
 
13.8. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento 
que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 
539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a 

CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 

 
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
13.10. Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade 

bancária. 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
14.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
 

14.2. Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 

  
14.3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 
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14.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços. 
 
14.5. Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
15.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 
 

15.2. Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 
 
15.3. Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
 

15.4. Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e 
condições pré-estabelecidos. 
 
15.5. Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio 
da CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas e de 
todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade definida pela 
Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a 

CONTRATADA, devendo ser assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela 
Fiscalização do MUNICÍPIO. 
 

15.6. Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos 
serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas. 
 
15.7. Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se 

pela direção dos serviços contratados e representá-la perante ao CONTRATANTE. 
 
15.8. Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 do mês de 
competência e emitir os respectivos Boletins de Medição, entregando-os à CONTRATANTE a partir do 1º 
(primeiro) dia útil do mês seguinte ao da medição. 
 

15.9. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 
 

15.10. Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste 
instrumento contratual. 
15.11. Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 
 
Quanto a pessoal: 

 
15.12. A CONTRATADA selecionará, PREFERENCIALMENTE MÃO-DE-OBRA LOCAL para execução dos 
serviços e encaminhará relação contendo o  nome e documentos das pessoas contratadas. 

  
15.13. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 
 

15.14. A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 
execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com 
fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato. 
 
15.15. A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por 
escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 
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15.16. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos 
serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 
15.17. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 
comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 

depósitos do FGTS, para com seus empregados. 
 
15.18. Todo custo correspondente a horas extraordinárias realizadas por empregado da CONTRATADA, 
ficarão por conta da mesma; 
 

15.19. Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei 
Municipal do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 

 
Quanto à segurança e higiene: 
 
15.20. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 
 
Das demais obrigações: 

  
15.21. Apresentar o comprovante de pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da 
emissão da primeira fatura. 
 
15.22. Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus 

representantes, bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 

 
15.23. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas 
no local e em seu entorno. 
 
15.24. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para 
a Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
 

15.25. Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas 
guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e 
assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 
correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 
 

15.26. Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 

referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, 
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 
 
15.27. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 

segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
 
15.28. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 
 
15.29. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 

 
15.30. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as 
suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos 
de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 
 
15.31. Executar todos os serviços de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
que integram o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias 
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de serviços públicos, conforme referido nas Condições Específicas de Licitação do Edital, assim como as 
determinações da CONTRATANTE. 
 
15.32. Utilizar somente materiais, componentes e serviços especializados de fornecedores qualificados. 
 

15.33. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as sub-contratações 
de  serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para autorização, 
que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento). 
 
15.34. Comunicar à Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que 

ocorrerem falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que 
integram o objeto contratado, assumindo a responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. 

Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará 
o(s) autor(res) do(s) projeto(s), para efeito de autorização quando for o caso. 
 
15.35. Quando, por motivo de força maior ou caso fortuito, houver a necessidade de aplicação de 
material "similar" ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma possa se 
pronunciar pela aprovação ou não do mesmo. 
 

15.36. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 
assuma perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, 
inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne 
necessária. 

 

15.37. Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 
presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, conscientizar 
bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões ser 
evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o assunto 
abordado nos respectivos dias. 
 
15.38. Manter no local dos serviços, além da equipe técnica retro mencionada, auxiliares necessários ao 

perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da 
Fiscalização, o controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços. 
 
15.39. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando 
todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os 
documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 

 

15.40. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução 
irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às 
especificações. 
 
15.41. Afixar cópia do TCAC (Anexo XIII) em local de ampla visibilidade e freqüentado pelos (as) 

trabalhadores (as), pelo prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da CONTRATADA deverá afixar o termo, 
na forma prevista. 
 
15.42. A copia do TCAC será entregue pelo setor de Licitações à Contratada no ato da assinatura deste 
contrato.  
 
15.43. Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da 

CONTRATADA. 
 
15.44. Fornecer gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 
 

16. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA: 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

30/72 

 

 

A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos para efeito de Qualificação Econômico-
Financeira: 
 
Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, cuja emissão não seja 

superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e proposta. 
 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, inclusive com demonstrativos 
contábeis, e apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
registrado na Junta Comercial do Estado da sede da empresa licitante, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinado pela empresa licitante e ainda por contador habilitado, acompanhado da respectiva 

Certidão de Regularidade do contador, expedido pelo CRC onde o contador presta serviço, acompanhado 
de demonstrações dos seguintes elementos: 
 
Prova de Idoneidade Financeira: 
 
a) Índice de Liquidez Geral - ILG igual ou superior a 1,00 (um) 
  

ILG =  Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo 
             Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 
b) Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou superior a 1,00 (um) 
  

ILC =       Ativo Circulante      

      Passivo Circulante 
 
c) Índice de Endividamento Geral – IEG igual ou inferior a 1,00 (um) 
 

IEG =  Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
                        Ativo Total 
 

17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

17.1. Comprovante para todos os lotes de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (CREA), da LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, ENGENHEIRO CIVIL, na sede da 
LICITANTE sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da 
LICITANTE, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA. 

 
17.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita da seguinte forma: 

 
17.3. Atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
DEVIDAMENTE REGISTRADA NO CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(oes) de Acervo 
Técnico (CAT) do profissional de nível superior, detentor da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
comprovando a execução de serviços de características técnicas e quantidades semelhantes às do objeto 
do presente Edital:  
 

17.3.1. Execução de obras compatíveis com o objeto desta licitação, conforme discriminação abaixo: 
 
a) LOTE I  

 

Engenheiro Civil:  
 

 Pavimentação de blocos pré-moldados de concreto pavi-es ou equivalente, (mínimo de 3.000 metros 
quadrados); 

 Remoção e Reassentamento de blocos de concreto (mínimo de 3.000 metros quadrados); 
 Guia(meio fio) e sarjetas conjugados de concreto, moldado in loco em trecho reto com extrusora; 
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 Calçada de concreto fck->15Mpa, camurçado c/argamassa, cimento e areia 1:4 (mínimo de 3.000 
metros quadrados). 

 
b) LOTE II 

 

Engenheiro Civil:  
 

 CBUQ (camada pronta-faixa"C") exclusive fornecimento do CAP e transporte de materiais; 
 TR-301-00 (massa asfáltica) 0,685XP+0,711XR+5,271 (XP=80;KM; XR=OKM). 

 

17.3.2. Os atestados referentes à capacidade técnico-profissional poderão ser em nome de um ou 
mais profissionais técnicos, admitindo-se a soma dos atestados. 

 
17.3.3. O profissional nível superior detentor do acervo técnico poderá ser diretor, sócio ou fazer parte do 
quadro permanente da LICITANTE, na condição de empregado, ou contratado, devendo comprovar, 
obrigatoriamente, sua vinculação com a LICITANTE, através de Contrato de Prestação de Serviços, 
Carteira de Trabalho ou Ficha de Registro de Empregado, quando este não fizer parte do Contrato Social 
da LICITANTE, cujo vínculo deverá existir na data da apresentação das propostas do referido Edital e 
deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional regulamentador do exercício profissional, 

comprovando, obrigatoriamente tal condição, através da documentação necessária; 
 
17.3.4. Entende-se como pertencente ao quadro permanente da empresa: Empregado; Sócio; Diretor ou 
Responsável Técnico, bem como profissional contratado para exercer função típica do objeto do contrato, 
das seguintes formas:  

 

a)Empregado: cópia autenticada da “ficha ou livro de registro de empregado”, onde se identifique os 
campos de admissão e rescisão ou cópia da CTPS;  
b)Sócio: cópia do Contrato Social ou alteração contratual devidamente registrado;  
c)Diretor: cópia do Contrato Social ou alteração contratual, em se tratando de empresa LTDA, ou cópia 
da ata de eleição devidamente publicada, em se tratando de Sociedade Anônima;  
d)Profissional Devidamente Contratado para Exercer Função Típica do Objeto do Contrato: cópia do 
instrumento particular de contrato devidamente assinado com reconhecimento das assinaturas em 

cartório.  
 
17.4. DAS LICENÇAS/CERTIDÕES/DECLARAÇÕES: 
 
17.4.1 – LOTE I  
 

a) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA (Conforme IN IBAMA Nº 10/2012). 

 
b) Declaração formal de disponibilidade de instalação, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 
disponíveis para atender o objeto da licitação, vedada as exigências de propriedade e de localização 
prévia. 

 

c) Declaração expedida pela secretaria de obras, infraestrutura e transportes, de participação na 

visita técnica.  
 
Todos os documentos apresentados devem ser originais ou em cópias autenticadas por cartório. 
 
17.4.2. LOTE II 
 

a) A empresa deverá ter licença ambiental de operação ou Autorização Ambiental, para atividade de 

usina de produção de asfalto, em um raio máximo de 50 quilômetros (Km).  Ou termo de 
compromisso com usina de produção de asfalto a frio, devidamente licenciada, com firma 
reconhecida, firmado com a empresa licitante e o possuidor da usina, onde conste o compromisso 
entre as partes, assegurando o fornecimento do volume necessário para a execução dos serviços 
objeto dessa licitação (conforme resolução CONAMA 237/97, Art. 2º - § 1º). 
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b) Certificado de regularidade ambiental junto o IBAMA para as atividades (conforme IN IBAMA Nº 
06/2013): 

 
b.1) - Usina de produção de asfalto; 
b.2) - Rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos; e 

b.3) - Outras construções. 
 

c) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA (Conforme IN IBAMA Nº 10/2012). 
 

d) Declaração formal de disponibilidade de instalação, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 

disponíveis para atender o objeto da licitação, vedada as exigências de propriedade e de localização 
prévia. 

 
e) Declaração expedida pela secretaria de obras, infraestrutura e transportes, de participação na 
visita técnica ou termo de pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
dos trabalhos.  

 
Todos os documentos apresentados devem ser originais ou em cópias autenticadas por cartório. 
 

18. DA VISITA TÉCNICA: 

 
18.1. A empresa participante do certame deverá apresentar Atestado de VISITA TÉCNICA fornecido 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, emitido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES devidamente assinado por responsável da Secretaria, devendo a 

vistoria ser previamente agendada, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das 

condições necessárias à execução dos serviços. 

 

18.2. Fica facultado e a critério da empresa participante quanto sua participação na Visita 

Técnica, onde, não havendo interesse a mesma deverá proceder declaração formal assinada 

pelo responsável, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse 

fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamento futuros que ensejem 

avenças técnicas com o órgão licitador. 

 

a) Não haverá vistoria sem prévio agendamento; 

b) O agendamento deverá ser marcado via telefone (27) 3767-8974 e pelo endereço eletrônico 

marcelo.eng.sm@gmail.com c/c para infraestrutura@saomateus.es.gov.br;  

c) A vistoria será até UM dia antes da abertura da licitação, saindo da Secretaria Municipal de 

Obras, no dia e horário marcado, de onde partirão para locais passivos de conhecimento in-loco quanto 

ao objeto a ser contratado; 

d) A visita deverá ser realizada por representante da empresa, devidamente credenciado, devendo 

apresentar a credencial assinada pelo representante legal da empresa, acompanhada do contrato social 

autenticado e RG, não sendo aceitos documentos via fax ou sem autenticação; 

e) Os custos decorrentes da visita técnica ao(s) local(is) da realização dos serviços desta licitação 

correrão por conta exclusiva da Licitante; 

f) A empresa que não realizar a visita técnica deverá apresentar DECLARAÇÃO DE PLENO 

CONHECIMENTO DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS. 

 

19. PROPOSTA DE PREÇOS: 

 
19.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, da seguinte forma: 
 
a) Carta de Apresentação da Proposta, contendo: 

 
6) Preço Total proposto em algarismos e por extenso; 

mailto:infraestrutura@saomateus.es.gov.br
mailto:infraestrutura@saomateus.es.gov.br
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7) Declaração de que a proposta é válida por 90 (noventa) dias, contados a partir da abertura dos  
envelopes de Habilitação; 

8) Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, de 
qualquer natureza, bem como todas as incumbências a que se refere o item II deste Termo de 
Referência. 

9) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações disponíveis sobre esta licitação, 
e que se submete inteiramente às suas cláusulas e condições. 

10) Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo os limites máximos dos preços 
unitários e taxas fixados na Planilha Orçamentária elaborada pela SEMOB. 
 

19.1 - A empresa licitante deverá considerar em sua planilha de preços a desoneração tributária nos 
termos definidos no Acórdão 2622/2013 do Tribunal de Contas da União. 

 

20. DA MODALIDADE, REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

 
20.1. Ata de Registro de Preço, na modalidade “Concorrência Pública”. 
 
20.2. Registro de preços - tipo de julgamento deverá ser Menor Preço por LOTE. 
 
20.3. Regime de Execução Indireta, empreitada por preço unitário. 
 

21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições 
de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 
proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 

22. DAS SANÇÕES: 

 
22.1. Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento de contrato: 

 
22.2. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a ATA ou o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 
mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e 

será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de 
Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e 

demais cominações 
Legais”. 
 
22.3. Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
 

22.3.1. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 
cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
 
22.3.2. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no 
início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
 

22.3.3. 0,03% (três centéssimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por 

ocorrência, pelo atraso na conclusão dos serviços. 
 
22.3.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de 
ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 
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22.3.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura da Ata, 
do Contrato e da Ordem de Serviços. 
 
22.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
22.3.7. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 

20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
 
22.3.8. 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
 
22.3.9. Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento 

das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
 
22.3.10. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no 
pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

 

22.4. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, 
do art. 416, do Código Civil. 
 
22.5. Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 

reajustado. 
 
22.6. As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou 
neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 
CONTRATANTE, em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
 

22.7. Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 

lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
 
22.8. As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 
serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante 
a vigência. 
 

22.9. Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 

23. DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
23.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 
 
a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

35/72 

 

 

23.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que 
as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de 

fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

23.3. Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

 
23.4. Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira será adotado o critério de revisão, como 
forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  

        
23.5. A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada 
comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, 
diretamente, em majoração de seus encargos. 

 
23.6. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no 
item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada 

minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
 
23.7. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, 
cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, 

bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes 
últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, 

posto que a sua vigência não supera o prazo de um ano. 

23.8. Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 
definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 
parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-
se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

23.9. Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise 
pela Procuradoria do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
 

24. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

24.1. O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
 
24.1.1. Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

 
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
 

b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no 
mercado; 

d) incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
 

24.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, 

por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata 
de Registro de Preços. 
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24.2. O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

 
24.3. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios 

estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 
  
24.4. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 
correspondência, com aviso de recebimento. 
  

24.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a 

contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
 
24.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, 
para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 
 

25. DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO: 

 
25.1. A emissão da Ordem de Serviço constitui o instrumento de formalização da aquisição com os 
fornecedores, devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos 
estabelecidos na Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

25.2. Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a Ordem de serviço ou se não 

dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de 
serviço ser expedida para os demais proponentes cadastrados que concordarem em prestar os serviços 
ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem de classificação. 
 

26. DOS ADITAMENTOS: 

 
A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após 

manifestação formal da Procuradoria do Município, observado o disposto no art. 12, § 2º do Decreto 
Municipal nº 7.054/2013. 
 

27. DO VALOR ESTIMADO: 

 

27.1. Vale ressaltar que o valor estimado é com base em índices oficiais. 
 
27.2. É importante frisar, que, os preços registrados a serem praticados pela empresa 
vencedora, deverão ser submetidos à realização de pesquisa de mercado periódica, para 

comprovação da vantajosidade da Ata, em atendimento ao art. 9º, XI do Decreto Federal 
7.892/2013. 
 

28. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 
É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, 
que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento). 
 

29. CONCLUSÃO: 

 
29.1. Todo entulho proveniente da obra será removido por conta da empresa executante; 
 
29.2. Todo o material empregado na obra deverá ser de excelente qualidade;  

 
29.3. Quaisquer danos causados aos materiais retirados para posterior reinstalação correrão por conta 
exclusiva do executor da obra; 
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29.4. As cotas do projeto e a descriminação da planilha orçamentária e as contidas neste Termo serão 
seguidas a risca; 
 
29.5. As mãos-de-obra deverão ser especializadas; 

 
29.6. Observância às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); 
 
29.7. A obra deverá ser entregue livre de quaisquer resíduos.     
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ANEXO VI 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2017. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE, ENTRE 

SI, CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO 

DE SÃO MATEUS, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE E DO 

OUTRO A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO. 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2018 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL (SISRP) MENOR PREÇO GLOBAL 

 

PROCESSO Nº 000.248/2018 

 

ABERTURA: XXX/ 001/2018 

 

Horário: XXXXX (Horário de Brasília) 

 

 

Aos xxx dias do mês de xxxxxxxx de 2017, o MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 27.167.477/0001-12, com 

sede na cidade de São Mateus, Estado do Espírito Santo, na Avenida Jones dos Santos Neves, 

nº 70, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, inscrito 

no CNPJ/MF sob o n° 27.167.477/0001-12, neste ato representada pelo Secretário de Obras, 

Sr. JOSÉ CARLOS DO VALLE ARAÚJO DE BARROS, nomeado através da Portaria nº 

8.681/2017, brasileiro, portador da carteira de identidade nº XXXXXX e inscrita no CPF/MF sob 

o nº. XXXXXXXX, em face da classificação das propostas de preços - na Concorrência 

Pública para formação da Ata de Registro de Preços - PMSM, tendo como fundamento a 

Ata de julgamento e classificação das propostas de preços, RESOLVE registrar os preços para 

execução de serviços constantes no referido Edital, que passam a fazer parte desta Ata de 

Registro de Preços, tendo sido a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF 

XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, 

classificada com os respectivos itens e preços, conforme planilha anexa. A Ata de Registro de 

Preços tem validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. Esta será utilizada pela 

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, como ÓRGÃO GERENCIADOR, na 

forma prevista no Edital, com as empresas que tiverem preços registrados, na forma do Anexo 

I do Edital. Depois de cumpridas as formalidades legais e nada mais havendo para registrar, 

foram dados por encerrados os trabalhos, lavrando-se esta Ata que vai assinada pelo Sr. JOSÉ 

CARLOS DO VALLE ARAÚJO DE BARROS, bem como, pelo representante da empresa com 

preços registrados, Sr. XXXXXXXXXXXXX, para que opere seus efeitos jurídicos e legais.  

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos da Concorrência Pública para 

Registro de Preços nº. 001/2018 e seus Anexos, Processo nº. 000.248/2018, do qual é 

parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR 

REGISTRADO. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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1.1 O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM 
MATERIAL E MÃO-DE-OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, DESTINADO A EXECUTAR 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E ASFÁLTICA E CALÇADA CIDADÃ, 

neste Município, constantes da proposta comercial referente ao Edital de CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº. 001/2018 e dos anexos. 

 

1.2. Itens Homologados: 

 
OBRA: Pavimentação com blocos de concreto intertravado, capeamento asfaltivo e calçadas cidadãos no Município de São Mateus-es 

LOCAL:  Diversas Ruas - Município de São Mateus/ES 

ITEM 
CÓDIGO 

REF. 
PLANILHA 

REF. 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.  QUANT.  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

      LOTE - 01         

      
PAVIMENTAÇÃO, MURO DE CONTENÇÃO E CALÇADA 
CIDADÃO 

        

1.0     SERVIÇOS PRELIMINARES         

1.1 020305 
IOPES - 
MAIO/17 Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão IOPES 

 m²                 32,00    

1.2 10512 
IOPES - 
MAIO/17 

Equipe topográfica para serviços simples de locação e 
nivelamento (incluindo equipamento, transporte e profissionais 
nivel médio) 

 mês                   4,00    

1.3 72947 
SINAPI 
JUN/17 

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO 

m²              600,00    

1.4 42.587 
DER JUNHO 

2016 
Limpeza de acostamento em Vias Urbanas m2 114.689,00   

1.5 42.504 
DER JUNHO 

2016 

Remoção e reassentamento de blocos de concreto, inclusive 
perdas (correção de calçamento para recebimento de massa 
asfáltica) 

m² 11.468,90   

            Subtotal Item 1.0  

2.0     SERVIÇOS EM TERRA        

2.1 40751 
DER JUN. 

2016 
Regularização e compactação do sub-leito (100% P.N.) 
H=0,15m 

 m²        204.000,00    

            Subtotal Item 2.0  

3.0     PAVIMENTAÇÃO        

3.1 200206 
IOPES - 
MAIO/17 

Blocos pré-moldados de concreto tipo pavi-s ou equivalente, 
espessura de 8 cm e resistência a compressão mínima de 35MPa, 
assentados sobre colchão de pó de pedra na espessura de 10 cm 

m²       204.000,00    

            Subtotal Item 3.0  

4.0     MURO DE CONTENÇÃO        

4.1 200108 
IOPES - 
MAIO/17 

MURO DE ARRIMO (Conc. ciclópico 15MPa c/ 30% de pedra de mão, 
c/ forn., preparo e aplicação de concreto, forma de tábua pinho-
reap.5 vezes, exclusive escav. e reaterro) seções tipicas nas 
seguintes dimensões: B= 0,40m ; B= 1,05m e H=2,00 m 

m 100,00   

4.2 73631 
SINAPI 
JUN/17 

GUARDA-CORPO EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO 1 1/2" m² 208,28   

4     OBRAS DE ARTE CORRENTES E DRENAGEM       

4.1 94271 
SINAPI 
JUN/17 

GUIA (MEIO FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE 
CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM 
EXTRUSORA, GUIA 13,5 CM BASE X 30 CM ALTURA, 
SARJETA 50 CM BASE X 12,5 CM ALTURA. AF_06/2016 

 m        136.000,00    

4.2 200202 
IOPES - 
MAIO/17 

Meio-fio de concreto pré-moldado com dimensões de 
15x12x30x100 cm , rejuntados com argamassa de cimento e 
areia no traço 1:3 

 m          54.400,00    

4.3 40915 
DER JUNHO 

2016 

Calçada de concreto fck->15 Mpa, camurçado c/ argamassa, 
cimento e areia 1:4, lastro de brita e 8cm de concreto, incl. 
Preparo da caixa e transp. Da brita 

 m²          54.400,00    

4.4 40912 
DER JUNHO 

2016 
Ladrilho hidráulico (argamassa cimento e areia 1:4), 
fornecimento e assentamento 

 m²          21.760,00    

4.5     CALHA DE CONCRETO EM "V"       

4.6 40320 
IOPES - 
MAIO/17 

Fornecimento, preparo e aplicação de concreto Fck=15 MPa 
(brita 1 e 2) - (5% de perdas já incluído no custo) m³ 

240,42   

4.7 40246 
IOPES - 
MAIO/17 

Fornecimento, dobragem e colocação em fôrma, de armadura 
CA-60 B fina, diâmetro de 4.0 a 7.0mm kg 

7379,12   

            Subtotal Item 4.0  

  TOTAL LOTE 01  

      LOTE - 02        

5.0     RECAPEAMENTO ASFALTICO        

5.1 40.818 
DER JUNHO 

2016 
Pintura de Ligação exclusive fornecimento e transporte 
comercial do material betuminoso 

m² 204.285,90   

5.2 40.878 
DER JUNHO 

2016 
CBUQ(camada pronta-faixa"C") exclusive forn.do CAP e 
transp.de todos os materiais 

ton 12.790,19   

 Subtotal Item 5.0   

6.0     AQUISIÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAL ASFÁLTICO        

6.1 40.969 
DER JUNHO 

2016 
Fornecimento de Emulsão RR-2C t 245,14   

6.2 41.360 
DER JUNHO 

2016 
Fornecimento de CAP-50/70 t 767,41   

6.3 10.553 
DER JUNHO 

2016 
Bonificação de 22,22% sobre material betuminoso nos 
municípios com ISS = 5,00% 

% 22,00%   

Subtotal Item 6.0  

7.0     TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA (GRUPO DE       
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SERVIÇO 23) 

7.1 60.002 
DER JUNHO 

2016 

TR-201-00 (Comercial - Caminhão 
basculante)0,455XP+0,474XR+1,897  (XP=20km;XR=10km - 
Brita p/ CBUQ) 

t 6.267,19   

7.2 60.002 
DER JUNHO 

2016 

TR-201-00 (Comercial - Caminhão 
basculante)0,455XP+0,474XR+1,897   (XP=20km;XR=10km - 
Pó de pedra p/ CBUQ) 

t 5.755,59   

7.3 60.006 
DER JUNHO 

2016 
TR-301-00 (Massa Asfáltica) 0,685XP+0,711XR+5,271 
(XP=80Km; XR=0Km) 

t 12.790,19   

7.4 60.007 
DER JUNHO 

2016 
TR-302-00 (Mat. Asf. Q. DNIT) - 0,310XP+0,421XR+31,089 
(XP=680,00) (CAP 50/70) 

t 767,41   

7.5 60.008 
DER JUNHO 

2016 
TR-303 (Mat. Asf. F. DNIT) - 0,279XP+0,378XR+27,980 - 
(XP=680) ( RR2C) 

t 245,14   

Subtotal Item 7.0  

Total Lote 2  

TOTAL GERAL (LOTE 1 E LOTE2):  

 

Valor Total: R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO 

   

2.1. A forma de execução será de acordo com as necessidades da Administração. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

 

3.1 A empresa Contratada deverá proceder visita prévia ao local para conhecimento e análise 

juntamente com a fiscalização do contrato. 

 

3.2 A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra 

qualificada para a devida execução das atividades pertinentes a pavimentação de ruas. 

 

3.3 Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária 

no sentido de atender as demandas interpostas pela municipalidade, não cabendo qualquer 

questionamento quando a possível inviabilidade no tocante a quantidade bem como valor, 

devendo sim atender os prazos conforme determinar o Departamento de Engenharia próprio 

e/ou empresa contratada no referido ramo, de acordo com cada obra. 

 

3.4 Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela fiscalização do 

contrato, bem como evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos/técnicos. 

 

3.5 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

 

3.5.1 Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela fiscalização do 

contrato, bem como evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos/técnicos. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 - As despesas para a execução dos serviços decorrentes desta Ata de Registro de Preços 

correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura e Transporte, para o exercício de 2018, conforme abaixo. 

 

0070 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

 

5.1. Pelos serviços executados o ÓRGÃO GERENCIADOR pagará ao FORNECEDOR 

REGISTRADO, conforme os preços registrados na Ata de Registro de Preços, mediante 

apresentação pelo FORNECEDOR REGISTRADO, devendo apresentar nota fiscal, 

devidamente formalizadas e atestadas pelos responsáveis pelo recebimento da execução dos 

serviços da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte. 
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5.2. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, de acordo com o § 1º, do Art. 28, da Lei 

Federal nº. 9.069/1995, ou outro instrumento legal que a substitua, tomando-se por base a 

proposta de preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

 

6.1 Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao 

"Boletim de Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de 

fiscalização. 

 

6.2 Caberá à empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem 

como término dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição. 

 

6.3 Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos. 

 

6.4 A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos 

os documentos constantes do check list anexo ao contrato. 

 

6.5 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na 

conta corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

 

b) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011; 

 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 

 

d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do 

Licitante; 

 

e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria 

requisitante juntamente com o fiscal do contrato; 

 

f) Relatório de Fiscalização. 

 

6.6 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da 

documentação requerida no subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa 

contratada para regularização, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

6.7 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que 

trata a Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  

 

6.8 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura 

documento que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada 

pela IN/SRF nº 539/2005, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na 

Lei 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 
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6.9 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação 

ou qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

6.10  Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na 

unidade bancária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

7.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, sendo 

computadas neste período, as eventuais prorrogações. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

8.1. Executar os serviços objetos desta licitação de acordo com os prazos e especificações 

constantes no Termo de Referência – Anexo VI do referido Edital. 

  

8.2. Reexecutar os serviços, no total ou em parte, o objeto da presente concorrência em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de materiais ou técnicas empregadas. 

 

8.3. Reconhecer todos os direitos do MUNICÍPIO, em caso de rescisão administrativa do 

compromisso assumido, com a finalidade de que a Administração não sofra solução de 

continuidade nas suas atividades. 

 

8.4. Manter, durante o período de execução até o pagamento dos serviços, todas as condições 

de habilitação e qualificação previamente exigidas, quando da fase de habilitação da licitação 

que lhe deu origem, sujeitando-se às penalidades decorrentes do desatendimento a tal 

obrigação.  

 

8.5 Aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) das 

quantidades registradas, na forma prevista no art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/1993.  

 

8.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em 

decorrência de sua culpa ou dolo, na execução da Ata, na forma do que dispõe o art. 70 da Lei 

nº. 8.666/1993. 

 

8.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução da Ata, na forma do que dispõe o art. 71 da Lei nº. 8.666/1993. 

 

8.8. E outras obrigações constantes no Termo de Referência – Anexo VI do referido Edital. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

9.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, na forma do que estabelece o art. 3º, § 2º do 

Decreto nº 3.931/2001. 

 

9.2. Exercer a fiscalização, examinando quanto ao cumprimento da Ata de Registro de Preços, 

por meio de servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei nº. 

8.666/1993. 

 

9.3. Efetuar o pagamento referente à execução dos serviços objeto desta Concorrência Pública, 

deduzindo-se das faturas as eventuais glosas determinadas pelo Fiscal do Contrato, sendo 

assegurado ao FORNECEDOR REGISTRADO o direito à ampla defesa. 
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9.4. Não obstante o FORNECEDOR REGISTRADO seja o único responsável pela execução de 

todos os serviços, o MUNICÍPIO através da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Transporte reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a fiscalização mais ampla e completa sobre os serviços executados, 

entregues e aceitos pela Administração. 

 

9.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham ser solicitados. 

 

9.6. E outras obrigações constantes no Termo de Referência – Anexo VI do referido Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Com fundamento no artigo 81, da Lei nº. 8666/93 ficará impedida de licitar e contratar 

com o Município e será descredenciada no Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a 

CONTRATADA e a adjudicatária que: 

 

a) Não retirar ou não aceitar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

 

b) Deixar de entregar documentação exigida nesta Ata; 

 

c) Apresentar documentação falsa; 

 

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 

e) Não mantiver a proposta; 

 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

h) Fizer declaração falsa; 

 

i) Cometer fraude fiscal. 

 

10.2. O Fornecedor Registrado estará sujeito à multa prevista no edital. 

 

10.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, o Fornecedor Registrado ficará 

sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução 

parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

 

a) Multa (anexo VIII); 

 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 

com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar. 
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10.4. As sanções de multa poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de 

advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do MUNICÍPIO, 

e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

10.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

 

10.6. As penalidades previstas poderão ser suspensas, no todo ou em parte, quando o atraso 

no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por 

escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

11.1. O FORNECEDOR REGISTRADO poderá requerer ao ÓRGÃO GERENCIADOR o 

cancelamento do seu Registro na Ata, mediante solicitação, por escrito, na forma do que 

dispõe o § 2º, do art. 13, do Decreto nº. 3.931/2001. 

 

11.2. O FORNECEDOR REGISTRADO terá seu registro cancelado, quando sobrevierem 

algumas das condições previstas nos incisos I ao IV, do art. 13, do Decreto nº. 3.931/2001. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL.  

 

12.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços decorrente da Concorrência Pública, o 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, o Decreto nº 8.250, de 23 de maio de 2014, a 

Instrução Normativa nº 06/2014 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e, ainda, subsidiariamente, as normas da Lei 

nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

13.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididos pela MUNICÍPÍO por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Transporte, segundo as disposições contidas na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores 

e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante desta Ata, 

independente de suas transcrições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO. 

  

14.1. Quaisquer dúvidas ou questões oriundas da execução dos serviços constantes da 

presente Ata de Registro de Preços e que não forem passíveis de solução amigável, serão 

dirimidas perante o Foro da cidade de São Mateus, Estado do Espírito Santo, renunciando as 

partes, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

14.2. E, por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, assinam a presente Ata de 

Registro de Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma, pelas partes supramencionadas, 

rubricadas as páginas precedentes, para que surta seus efeitos jurídicos, obrigando-se por si e 

seus sucessores. 

 

São Mateus - ES, ____ de __________ de 2018. 
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_____________________________ 

José Carlos do Valle Araújo de 

Barros 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS 

 

 

___________________________________ 

NOME 

CARGO 

EMPRESA 

FORNECEDOR 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. Nome Completo: _____________________________________________  

Carteira de Identidade:___________________________________________  

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

2. Nome Completo: ______________________________________________  

Carteira de Identidade:____________________________________________  

Assinatura: _____________________________________________________ 
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ANEXO VII 

Minuta do Contrato 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS E A EMPRESA 

_____________________________________

______________________, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 

SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO-DE-OBRA, 
DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, DESTINADO 
A EXECUTAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

BLOCOS DE CONCRETO E ASFÁLTICA E 

CALÇADA CIDADÃ, NESTE MUNICÍPIO. 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda sob o nº 27.167.477/0001-12, com sede na cidade de São Mateus, 

Estado do Espírito Santo, na Avenida Jones dos Santos Neves, nº 70, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Transportes, Sr. José Carlos do Valle Araújo de Barros, e a empresa _________ 

______________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

__________________, com sede à ______________________________________________ 

_______________, Estado do Espírito Santo, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo seu (Cargo) Sr. ____________________. 

CONSIDERANDO: 

 

a)  Que as Partes CONTRATANTES estão cientes da regra contida no Art. 157 do Código 

Civil, não se verificando na presente contratação qualquer fato ou obrigação que possa 

vir a ser caracterizada como lesão; 

 

b)  Que as prestações a serem assumidas pelas partes CONTRATANTES são reconhecidas por 

ambas como manifestamente proporcionais;  

 

c)  Que a proporcionalidade das prestações assumidas são decorrentes de valores vigentes 

ao tempo em que é celebrado o presente negócio jurídico; e 

 

d)  Que as Partes CONTRATANTES estão cientes de todas as circunstâncias e regras que 

norteiam o presente negócio jurídico, e detêm experiência nas atividades que lhe 

competem por força deste contrato, para os efeitos do art. 157, do Código Civil. 

 

celebram o presente Contrato, vinculando-se as partes à Concorrência Pública nº 

001/2018 parte integrante do Processos nº 000.248/2018 e sujeitando-se às seguintes 

Cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

1.1 - O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, COM MATERIAL E MÃO-DE-
OBRA, DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, DESTINADO A EXECUTAR SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO E ASFÁLTICA E CALÇADA CIDADÃ, neste Município, 

de conformidade com planilhas, cronograma físico financeiro em anexo ao edital. 
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1.2 DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
 
1.2.1 Os serviços a serem executados serão indicados pela fiscalização do contrato mediante Ordem de 
Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada prazo ser predominantemente a cada 
demanda. 

 
1.3 DAS LOCALIDADES: 
 
1.3.1 O contrato terá abrangência em toda municipalidade (Bairros, Balneários, Distritos e outros), sendo 
especificado na Ordem de Serviço a localidade proveniente de cada demanda. 

 
1.4 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

 
1.4.1 A empresa Contratada deverá proceder visita prévia ao local para conhecimento e análise 
juntamente com a fiscalização do contrato. 
 
1.4.2 A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada 
para a devida execução das atividades pertinentes a pavimentação de ruas. 
 

1.4.3 Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária no 
sentido de atender as demandas interpostas pela municipalidade, não cabendo qualquer questionamento 
quando a possível inviabilidade no tocante a quantidade bem como valor, devendo sim atender os prazos 
conforme determinar o Departamento de Engenharia próprio e/ou empresa contratada no referido ramo, 
de acordo com cada obra. 

 

1.4.4 Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela fiscalização do contrato, bem 
como evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos/técnicos. 
 
1.5 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
 
1.5.1 Os serviços para efeito de entrega deverão ser supervisionados pela fiscalização do contrato, bem 
como evidenciados com fotos e possíveis relatórios administrativos/técnicos. 

 

1.6 -Os serviços, objeto deste contrato, correrá a conta da dotação orçamentária do exercício 

de 2018, conforme abaixo. 
 

0070 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
2.1. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação. 

 
2.2. Respeitar e cumprir as Normas Administrativas em vigor no MUNICÍPIO. 
 
2.3. Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica:  
 
2.4. Executar os serviços ora contratados, de acordo com os Anexos deste Contrato, nos prazos e 
condições pré-estabelecidos. 

 
2.5. Elaborar e manter, no local dos serviços, um Relatório de Ocorrências (RDO), em formulário próprio 
da CONTRATADA, com registros das ordens de serviço, anotações de irregularidades encontradas e de 

todas as ocorrências relativas à execução do Contrato, o qual será feito na periodicidade definida pela 
Fiscalização, em 02 (duas) vias, sendo a primeira para o uso do CONTRATANTE e a segunda para a 
CONTRATADA, devendo ser assinado conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela 

Fiscalização do MUNICÍPIO. 
 
2.6. Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos 
serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas. 
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2.7. Manter um representante credenciado por escrito, por tempo integral, capaz de responsabilizar-se 
pela direção dos serviços contratados e representá-la perante ao CONTRATANTE. 
 
2.8. Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 do mês de 

competência e emitir os respectivos Boletins de Medição, entregando-os à CONTRATANTE a partir do 1º 
(primeiro) dia útil do mês seguinte ao da medição. 
 
2.9. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 
responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais inobservâncias delas. 
 

2.10. Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos neste 
instrumento contratual. 
 

2.11. Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas SUBCONTRATADAS. 
 
Quanto a pessoal: 

 
2.12. A CONTRATADA selecionará, PREFERENCIALMENTE MÃO-DE-OBRA LOCAL para execução dos 
serviços e encaminhará relação contendo o  nome e documentos das pessoas contratadas. 
  

2.13. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução 

dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora. 
 
2.14. A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a 
execução deste instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
da República, bem como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com 
fornecedores de seus insumos e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato. 
 

2.15. A CONTRATADA se obriga, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a emitir declaração, por 
escrito, de que cumpriu ou vem cumprindo a exigência contida no item anterior. 
 
2.16. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos 
serviços seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 

2.17. A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à 

comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 
depósitos do FGTS, para com seus empregados. 
 
2.18. Todo custo correspondente a horas extraordinárias realizadas por empregado da CONTRATADA, 
ficarão por conta da mesma; 
 

2.19. Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei 
Municipal do Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 
 
Quanto à segurança e higiene: 
 
2.20. Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 

 
Das demais obrigações: 
  
2.21. Apresentar o comprovante de pagamento da "Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da 
emissão da primeira fatura. 
 
2.22. Manter o canteiro com instalações compatíveis, inclusive com escritórios para seus representantes, 

bem como ambiente adequado para a Fiscalização. 
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2.23. Planejar os serviços de forma a não interferir no andamento normal das atividades desenvolvidas 
no local e em seu entorno. 
 
2.24. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários, não só para a 

Licitação e assinatura do Contrato, como também para execução dos serviços. 
 
2.25. Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das 
contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor. As referidas 
guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, carimbada e 

assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas 
correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 

 
2.26. Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias 
referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também 
reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma 
das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, 
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços. 
 

2.27. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
 
2.28. Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho. 

 

2.29. Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da execução dos serviços. 
 
2.30. Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam as 
suas atividades, devidamente uniformizados, em padrão único (farda), e fazendo uso dos equipamentos 
de segurança requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação pertinente. 
 

2.31. Executar todos os serviços de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
que integram o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias 
de serviços públicos, conforme referido nas Condições Específicas de Licitação do Edital, assim como as 
determinações da CONTRATANTE. 
 
2.32. Utilizar somente materiais, componentes e serviços especializados de fornecedores qualificados. 

 

2.33. Não transferir no todo ou em parte, serviços objeto do Contrato, ressalvadas as sub-contratações 
de  serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à CONTRATANTE para autorização, 
que não excederá a 25% (vinte e cinco por cento). 
 
2.34. Comunicar à Fiscalização e proceder, às suas expensas, as correções necessárias, sempre que 
ocorrerem falhas, erros ou omissões nos projetos, especificações e demais elementos técnicos que 

integram o objeto contratado, assumindo a responsabilidade pela correta execução de todos os serviços. 
Tais correções somente serão efetuadas com a aprovação da Fiscalização, que por sua vez consultará 
o(s) autor(res) do(s) projeto(s), para efeito de autorização quando for o caso. 
 
2.35. Quando, por motivo de força maior ou caso fortuito, houver a necessidade de aplicação de material 
"similar" ao especificado, submeter o pretendido à Fiscalização, para que a mesma possa se pronunciar 
pela aprovação ou não do mesmo. 

 
2.36. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos 
profissionais habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que 
assuma perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, 
inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne 
necessária. 
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2.37. Adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de Segurança) devendo o(s) se fazer 
presente o(s) Encarregado(s), e demais responsáveis pelos serviços, no intuito de orientar, conscientizar 
bem como instruir tendo como foco SEGURANÇA NO TRABALHO, devendo ainda tais reuniões ser 
evidenciadas por meio de lista de presença à fiscalização do contrato mensalmente, contendo o assunto 
abordado nos respectivos dias. 

 
2.38. Manter no local dos serviços, além da equipe técnica retro mencionada, auxiliares necessários ao 
perfeito controle de medidas e padrões, assim como promover às suas expensas e a critério da 
Fiscalização, o controle tecnológico dos materiais a serem empregados nos serviços. 
 

2.39. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os 

documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 
 
2.40. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução 
irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não correspondentes às 
especificações. 
 

2.41. Afixar cópia do TCAC (Anexo XIII) em local de ampla visibilidade e freqüentado pelos (as) 
trabalhadores (as), pelo prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da CONTRATADA deverá afixar o termo, 
na forma prevista. 
 
2.42. A cópia do TCAC será entregue pelo setor de Licitações à Contratada no ato da assinatura deste 

contrato.  

 
2.43. Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da 
CONTRATADA. 
 
2.44. Fornecer gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
3.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
 

3.2 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 

  
3.3 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção. 
 
3.4 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 

suspensão da prestação de serviços. 
 
3.5 Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 
 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL 

 

4.1 -O presente Contrato terá sua vigência estimada de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de assinatura da Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

 

4.2 -O prazo deste Contrato poderá ser prorrogado, mediante acordo prévio entre as partes 

contratantes, através de Termo Aditivo e em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações; 
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4.3 -Serão acrescidos ao referido prazo os dias de paralisação dos serviços por causas que 

independam da vontade ou controle da CONTRATADA, verificados e aceitos pela Fiscalização. 

 

4.4 -O término contratual não importará na ineficácia das cláusulas de foro, propriedade de 

resultados e confidencialidade, que restarão vigentes pelos prazos nelas estabelecidas ou pelos 

prazos prescricionais legalmente previstos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇOS E VALOR 

 

5.1 -O presente Contrato tem por valor TOTAL estimado, a quantia de R$ _________________ 

(_______________________________________________________________). 

 

5.1.1 -O valor TOTAL acima referido é meramente estimativo não implicando na obrigatoriedade 

do MUNICÍPIO solicitar serviços até o referido valor. 

 

5.2 -Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA serão aqueles resultantes 

da aplicação dos preços unitários, constantes da Planilha de Preços Unitários (Anexo I ) deste 

Contrato, sobre as quantidades que forem efetivamente aceitos pela Fiscalização. 

 

5.3 -A CONTRATADA declara que os preços propostos para a execução dos serviços 

contratados levaram em conta todos os custos, insumos, despesas e demais obrigações legais 

para o cumprimento integral das disposições contratuais até o termo final do presente 

Contrato, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações a título de revisão de preço ou 

reembolso, seja a que título for. 

 

5.3.1 - Os custos referentes à mão-de-obra refletem os preços atualizados no mês da 

proposta, não cabendo, portanto, nenhuma reivindicação salarial por conta de acordos, 

convenções ou dissídios ocorridos no curso da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

 
6.1 Os pagamentos serão realizados mediante "Contra Nota de Empenho de Despesa" face ao "Boletim 

de Medição" elaborado pela fiscalização do contrato, bem como relatórios internos de fiscalização; 
 
6.2 Caberá à empresa contratada informar à fiscalização sobre o andamento dos serviços bem como 

término dos mesmos para efeito de supervisão e consequente elaboração da medição; 
 
6.4 Todo serviço executado bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 

6.4 A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 
documentos constantes do check list anexo ao contrato. 
 
6.5 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 
 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 

requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 
 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme 

Lei n° 12.440/2011. 
 

c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e 

 
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

conforme IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
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e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria 
requisitante juntamente com o fiscal do contrato. 
 

f) Relatório de Fiscalização. 
 

6.6 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior, implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
6.7 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 

Instrução Normativa SRF nº 539/2005.  
 

6.8 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
 
6.9 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que 

isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
6.11 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da 
elaboração da proposta. 

 

CLÁUSULA OITAVA – MULTAS 

 
8.1 Segue abaixo as sanções previstas para efeito de descumprimento de contrato: 

 
a) A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a 

proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a administração pública e será 
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de Cadastramento de 
Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sem prejuízo das multas e 

demais cominações Legais”. 
 
8.2 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
 
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 
cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
 
b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no 
início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 

 
c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, 
pelo atraso na conclusão dos serviços. 
 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de 
ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação. 

 
e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato 
e da Ordem de Serviços. 
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8.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
8.4 O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% 
do equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 

 
a) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 

apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 
 
b) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das 
contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na 
execução deste Contrato. 
 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no 
pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
 
8.5 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 

suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, 

do art. 416, do Código Civil. 
 
8.6 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 
 
8.7 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 

Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, 
em conseqüência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
 
8.8 Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
 

8.9 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 

serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante 
a vigência. 
 
8.10 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 Dos Servidores responsáveis pela fiscalização:  
 
9.1.1 O Contrato será fiscalizado por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados nesta Secretaria, 

sendo: fiscal titular e suplente respectivamente, que responderão pela fiscalização técnica/operacional. 
 

9.1.2 Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscal 
Técnico/Operacional: 
 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO MARCELO DE OLIVEIRA IZADORA LIRIO GONÇALVES 
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ENDEREÇO ELETRÔNICO marcelo.sm.eng@gmail.com izadora.sm.eng@gmail.com 

TELEFONE (27) 3767-8802  

Nº. MATRÍCULA 59864  

Nº DECRETO NOMEAÇÃO 1.405/03 8771/2017 

DATA DECRETO NOMEAÇÃO 10/11/03 07/03/2017 

CARGO 
Engenheiro Civil Coordenadora de Projeto de 

Engenharia e Arquitetura 

TIPO DO VÍNCULO Efetivo Comissionada 

PREVISÃO TÉRMINO 
CONTRATO 

Não há previsão 31/12/2020 

 
9.2 Forma detalhada como se dará a fiscalização 
 
9.2.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993 e do 
artigo 6º do Decreto nº 2.271/1997. 
 
9.2.2 A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no contrato, TR e anexos. 

 
9.2.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 
8.666/1993. 
 

9.2.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o artigo 70 da Lei nº 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

 

10.1 - O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, sem que assista à 

CONTRATADA qualquer direito de indenização ou de retenção, nos seguintes casos: 

 

10.1.1 - Descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

ou prazos nos limites da razoabilidade. 

 

10.1.2 -  Lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a presumir a 

impossibilidade de conclusão dos serviços contratados nos prazos estipulados. 

 

10.1.3 -  Atraso injustificado no início do serviço. 

 

10.1.4 -  Paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

 

10.1.5 -  Cessão ou a subcontratação total ou parcial do seu objeto sem a prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE, bem como a associação, fusão, cisão ou incorporação da 

CONTRATADA sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

 

10.1.6 -  O desatendimento das determinações regulares do preposto do CONTRATANTE 

designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
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10.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, 

desde que atingido o limite estabelecido no item 8.2 para a soma dos valores das multas 

aplicadas. 

 

10.1.8 -  A decretação da falência da sociedade, recuperação judicial, a dissolução da 

empresa, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a 

juízo do CONTRATANTE, prejudique a execução da obra ou serviço. 

 

10.1.9 -  Homologada a RECUPERAÇÃO JUDICIAL, se a CONTRATADA não prestar caução 

suficiente para garantir o cumprimento das obrigações contratuais, a critério do 

CONTRATANTE. 

 

10.1.10 - Suspensão dos serviços por determinação de autoridades competentes, 

motivada pela CONTRATADA, a qual responderá por eventual aumento de custos daí 

decorrentes e por perdas e danos que o CONTRATANTE, como conseqüência, venha a sofrer. 

 

10.1.11 - Deixar a CONTRATADA de apresentar a comprovação de adimplemento das 

obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para com 

seus empregados, quando solicitada pela Fiscalização, sem perda do direito à respectiva 

multa. 

 

10.2 - Rescindido o Contrato, o CONTRATANTE imitir-se-á na posse imediata e exclusiva dos 

serviços executados entregando-os a quem ela bem entender, independentemente de 

autorização judicial e sem qualquer consulta ou interferência da CONTRATADA, que 

responderá na forma legal, conforme o art. 249 “caput” e seu Parágrafo Único, do Código Civil, 

e contratual pela infração ou execução inadequada que tenha dado causa à rescisão. 

 

10.2.1 - Neste caso, fica a CONTRATADA obrigada a reembolsar o CONTRATANTE pelo que 

esta tiver de despender além do valor contratual e a ressarcir perdas e danos que ela venha a 

sofrer em conseqüência da rescisão em tela. 

 

10.2.2 - Caso o CONTRATANTE decida não rescindir o Contrato nos termos desta Cláusula, e 

sem prejuízo das penalidades previstas nas CLÁUSULAS contratuais, poderá a seu exclusivo 

critério, suspender a sua execução, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a 

condição contratual infringida. 

 

10.2.3 - A rescisão acarretará a(s) seguinte(s) conseqüência(s) imediata(s) para fins 

indenizatórios:  

 

10.2.3.1 - Retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados 

ao CONTRATANTE. 

 

10.2.4 - Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de 

aplicação de rescisão contratual, lhe será garantido o prazo de 15 dias para defesa. 

 

10.3 - A CONTRATADA poderá rescindir o Contrato nos casos de: 

 

10.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE por prazo superior 

a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CESSÃO 
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11.1 - A CONTRATADA não poderá ceder, no todo ou em parte, o presente Contrato, salvo 

com autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. 

 

11.2 - A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no todo ou 

em parte, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos deste Contrato, salvo 

com autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. Deve constar, obrigatoriamente, da 

autorização prévia, que o CONTRATANTE opõe ao CESSIONÁRIO dos créditos as exceções 

que lhe competirem, mencionando-se expressamente que os pagamentos ao CESSIONÁRIO 

estão condicionados ao preenchimento pelo CEDENTE de todas as suas obrigações 

contratuais. 

 

11.3 - A ocorrência dos casos acima, devidamente autorizados pelo CONTRATANTE, não 

exime a CONTRATADA de quaisquer de suas responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 

12.1 - Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), que 

sejam devidos em decorrência direta ou indireta deste instrumento contratual ou de sua 

execução, são de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma 

tributária, sem direito a reembolso. O CONTRATANTE, quando fonte retentora, deve 

descontar e recolher, nos prazos da Lei, dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja 

obrigada pela legislação vigente. 

 

12.1.1 - A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, 

os tributos incidentes sobre a execução dos serviços, não cabendo qualquer reivindicação 

devida a erro nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por 

recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

12.1.2 - Uma vez apurado, no curso da contratação, que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou 

parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre a realização ou execução 

dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com a conseqüente 

redução dos preços praticados e o reembolso dos valores porventura pagos à CONTRATADA. 

 

12.2 - Durante o prazo de vigência do Contrato, se ocorrer qualquer dos eventos abaixo 

indicados, que comprovadamente venha a majorar ou diminuir os ônus das partes 

CONTRATANTES, os preços serão revistos, a fim de adequá-los às modificações havidas, 

compensando-se na primeira oportunidade, qualquer diferença decorrente dessas alterações.  

Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão 

sempre ao CONTRATANTE: 

a) criação de novos tributos; 

b) extinção de tributos existentes; 

c) alteração de alíquotas; 

d) instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos 

federais, estaduais ou municipais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIÇÃO  

 

13.1 - OCONTRATANTE procederá à medição dos serviços executados, reunindo os 

resultados encontrados em Boletim de Medição (BM), assinado por ambas as partes e 

entregue à CONTRATADA a partir do 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte ao da medição, 

para fins de apresentação dos documentos de cobrança. 
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13.1.1 - O período de execução dos serviços a ser considerado é do dia 1º (primeiro) até o dia 

30 (trinta) do mês de competência. 

 

13.1.2 - Os serviços registrados no Boletim de Medição (BM) são considerados aceitos, 

provisoriamente, e reconhecidos em condições de ser faturados pela CONTRATADA podendo 

o CONTRATANTE rejeitá-los posteriormente e obrigar a CONTRATADA a refazê-los. 

 

13.2 - A CONTRATADA deverá acompanhar as medições procedidas pelo CONTRATANTE, 

oferecendo, na oportunidade, as impugnações ou considerações que julgar necessárias, as 

quais serão submetidas à apreciação e julgamento do CONTRATANTE. 

 

13.3 - A assinatura da CONTRATADA, por seu representante junto ao CONTRATANTE, 

implicará no reconhecimento da exatidão do Boletim de Medição (BM), para efeito de 

faturamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR 

 

14.1 - As partes não responderão pelo descumprimento das obrigações ou prejuízos 

resultantes de caso fortuito ou força maior, na forma do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro, 

caso em que, qualquer das partes pode pleitear a rescisão contratual. 

 

14.2 - O período de interrupção dos serviços, decorrentes de eventos caracterizados como 

caso fortuito ou força maior, será acrescido ao prazo contratual. 

 

14.3 - Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a invocação da existência de caso fortuito ou 

de força maior, a parte impossibilitada de cumprir a sua obrigação deverá dar conhecimento à 

outra, por escrito e imediatamente, da ocorrência e suas consequências. 

 

14.4 - Durante o período impeditivo definido no item 14.2 acima, as partes suportarão 

independentemente suas respectivas perdas. 

 

14.5 - Se a razão impeditiva ou suas causas perdurarem por mais de 60 (sessenta) dias 

consecutivos, qualquer uma das partes poderá notificar à outra, por escrito, para o 

encerramento do presente Contrato, sob as condições idênticas às estipuladas no item 14.4 

acima. 

 

14.6 – A contratada deverá cumprir todas as portarias estipuladas pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego assim como quaisquer instruções normativas, normas técnicas, etc. vigentes, em 

especial as que tenham como objeto a segurança do trabalhador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

15.1 -  A responsabilidade do CONTRATANTE e da CONTRATADA por perdas e danos será 

limitada aos danos diretos de acordo com o Código Civil Brasileiro e legislação aplicável, 

excluídos os lucros cessantes e os danos indiretos, ficando os danos diretos limitados a 100% 

(cem por cento) do valor total contratual reajustado, respeitado o item 8.2 deste Contrato. 

 

15.2 - Será garantido ao CONTRATANTE o direito de regresso em face da CONTRATADA no 

caso do CONTRATANTE vir a ser obrigada a reparar, nos termos do Parágrafo Único, do art. 

927, do Código Civil, eventual dano causado pela CONTRATADA, não se aplicando, nesta 

hipótese, o limite de 100 % (cem por cento) previsto no item acima. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

Comissão Permanente de Licitação e Pregão 
                     

 

58/72 

 

 

15.2.1 - Será objeto de regresso o que efetivamente o terceiro vier a obter em juízo ou fora 

dele, acrescido de todos os dispêndios envolvidos, tais como, custas judiciais, honorários 

advocatícios, custos extrajudiciais, dentre outros. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ONEROSIDADE EXCESSIVA, DO DESEQUILÍBRIO DA 

EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO E DA EXCEÇÃO DO CONTRATO 

NÃO CUMPRIDO 

 

16.1 - Em ocorrendo situação superveniente e imprevisível que gere onerosidade excessiva 

para qualquer uma das partes, a parte prejudicada poderá pedir a resolução deste Contrato. 

As partes, contudo, poderão manter vigente este Contrato caso cheguem, mediante 

negociação, a um consenso, quanto à revisão das obrigações contratuais ou das prestações 

para seus adimplementos. 

 

16.2 - Em ocorrendo fato superveniente extraordinário e irresistível e imprevisto que altere o 

equilíbrio da equação econômico-financeira original deste Contrato, as partes renegociarão as 

suas condições para que se retorne à equação comutativa originária, utilizando-se, para tanto, 

as provas apresentadas pela CONTRATADA e o Demonstrativo de Formação de Preços 

apresentado para fins de contratação.  

 

16.3 - Se, depois de concluído o Contrato, sobrevier a uma das partes diminuição em seu 

patrimônio capaz de comprometer ou tornar duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a 

outra recusar-se à prestação que lhe incumbe, até que aquela satisfaça a que lhe compete ou 

dê garantia bastante de satisfazê-la. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

17.1 - É vedada a subcontração parcial ou total do objeto deste contrato, salvo autorização 

expressa do CONTRATANTE no percentual máximo de 25%. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DECLARAÇÕES DAS PARTES 

 

18.1 - As partes declaram que: 

 

18.1.1 - Exercem a sua liberdade de contratar, observados os preceitos de ordem pública e o 

princípio da função social do presente Contrato, que atende também aos princípios da 

economicidade, razoabilidade e oportunidade, permitindo o alcance dos respectivos objetivos 

societários das partes e atividades empresariais, servindo, consequentemente, a toda a 

sociedade; 

 

18.1.2 - Sempre guardarão na execução deste Contrato os princípios da probidade e da boa-

fé, presentes também, tanto na sua negociação, quanto na sua celebração; 

 

18.1.3 - Este Contrato é firmado com a estrita observância dos princípios indicados nos itens 

antecedentes, não importando, em nenhuma hipótese, em abuso de direitos, a qualquer título 

que seja; 

 

18.1.4 - Em havendo nulidade de qualquer estipulação do presente Contrato, restarão válidas 

as demais disposições contratuais, não afetando assim a validade do negócio jurídico ora 

firmado em seus termos gerais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
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19.1 A empresa a ser Contratada prestará garantia, em favor da CONTRATANTE, 5% (cinco por cento) do 
valor estimado para a execução dos serviços objeto deste contrato, mediante uma das modalidades 
previstas no § 1° do artigo 56 da Lei 8.666/93. 
 
19.1.1 - O valor da garantia contratual ficará retido, até assinatura do termo de encerramento definitivo 

do contrato e mediante a demonstração do cumprimento integral das obrigações trabalhistas assumidas 
junto aos trabalhadores contratados para execução dos serviços objeto deste contrato; e ausência de 
condenações subsidiárias do município ao pagamento de indenizações, inclusive por acidente de trabalho, 
que tenham ligação com a execução dos serviços contratados. Se constatada alguma das situações retro 
mencionadas, o valor da garantia será utilizado até o limite necessário para quitação dos débitos 

supracitados. 
 

19.1.2 - Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no pagamento de qualquer 
obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à 
respectiva reposição, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do recebimento da 
notificação da CONTRATANTE. 

 
19.1.3 - Após o cumprimento fiel e integral de todas as obrigações assumidas neste contrato, a garantia, 
ou seu saldo, será liberada ou restituída, a pedido da CONTRATADA, no prazo de10  (dez) dias úteis, 

mediante certificação, pelo Gestor Fiscal deste contrato, de que os serviços foram realizados a contento. 
 

19.1.4 - Se houver acréscimo ao valor deste contrato mediante termo aditivo, a CONTRATADA se obriga 
a fazer a complementação da garantia no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da notificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1 - Naquilo em que for omisso, o presente instrumento contratual, reger-se-á pela Lei n° 

8.666/1993 e pelas condições estabelecidas no Edital da Concorrência Pública n° 000/2017. 

 

20.2 – A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato as condições de 

habilitação exigidas no Edital da Concorrência Pública n° 000/2017. 

 

20.3 – A contratada deverá atender todas as exigências da contratante desde que em 

consonância com a legislação vigente. 

 

20.4 A contratada deverá aplicar a desoneração descrita do Acórdão 2622/2013 do Tribunal de 

Contas da União (TCU). 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1 - Fazem parte do presente Contrato o seguinte anexo: 

 

ANEXO I - PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS; 

 

21.2 - Em caso de conflito entre os termos do presente Contrato e seus anexos, prevalecerá 

sempre o disposto no Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO 

 

22.1 - Fica eleito o Foro da cidade de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir as 

questões decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

o presente Contrato, que segue ainda subscrito por duas testemunhas. 
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SÃO MATEUS (ES), _____ de ___________________ de 2018. 

 

 

 

 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS 

José Carlos do Valle Araújo de Barros 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 

CONTRATANTE 

 

 

NOME 

CARGO 

EMPRESA 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

________________________________      __________________________________ 

Nome:                                   Nome: 

Nº da Identidade e CPF:      Nº da Identidade e CPF: 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
 
 
 

Eu, ________________ (NOME COMPLETO), representante legal da Empresa 
___________________(NOME DA EMPRESA), declaro, sob as penas da Lei, que os funcionários 
envolvidos na prestação de serviços, objeto do Contrato nº __________ foram devidamente 

remunerados conforme estabelecido na CTPS, bem como que foram cumpridas todas as obrigações 
trabalhistas estabelecidas na Convenção Coletiva da Categoria e na legislação trabalhista nacional.  
Declaro, ainda, que neste mês de (INDICAR O MÊS), não há nenhum funcionário, envolvido na prestação 
de serviços, em aviso prévio (se houver, indicar), demitido por justa causa/sem justa causa (se houver, 
indicar, listando, inclusive, os valores pagos a título de rescisão contratual e juntar comprovantes de 
depósito) ou que pediu rescisão do contrato de trabalho (se houver, indicar, listando, inclusive, os valores 
pagos a título de rescisão contratual e juntar comprovantes de depósito).  

Por fim certificamos que cumpriremos todos os termos do TCAC 282-10 em anexo. 
 
 
São Mateus, ___ de _____________ de 2018.  

 
 

 
___________________________  
REPRESENTANTE LEGAL  
NOME DA EMPRESA 
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ANEXO IX 

Memorial Descritivo 
1. OBJETO: 

1.1 - Contratação de empresa especializada para execução de serviço de Execução de serviço 

de Pavimentação Asfáltica, Pavimentação com Bloco de Concreto Intertravado e calçada cidadã 

em diversas Ruas e Bairros do Município de São Mateus-ES, conforme Projeto Básico. 

2. PRAZO: 

2.1 – Os serviços a serem executados serão indicados pela fiscalização do contrato mediante 

Ordem de Serviço, onde constará o prazo de execução, haja vista cada prazo ser 

predominantemente a cada demanda. 

3. OBJETIVO: 

O presente trabalho tem por objetivo estabelecer condições básicas a serem atendidas, bem 

como especificar o mínimo de materiais e fornecer informações necessárias para execução das 

obras de infraestrutura, tais como: Pavimentação em diversas ruas pertencentes ao Município 

de São Mateus-ES e calçada cidadã. 

 
4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 NORMAS E ESPECIFICAÇÕES: 

À especificação técnica ora elaborada integram-se as Normas Brasileiras em vigor ABNT. 

A citação expressa de normas e especificações, no corpo de desenhos ou texto desta 

especificação técnica, não elimina o cumprimento por parte da Contratada, de outras 

aplicáveis ao caso. 

 

4.2 - PROVIDÊNCIAS DE DADOS E INTERPRETAÇÃO: 

 As dúvidas quanto à interpretação dos desenhos e/ou especificação, deverá ser 

resolvida pela Contratante ou por seus representantes credenciados. 

 A aplicação dos materiais especificados se encontra indicada nos desenhos 

componentes básicos do projeto. 

 A Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar amostras e ensaios da qualidade dos 

materiais a serem empregados, de acordo com projeto. 

5. PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA: 

5.1. DAS LOCALIDADES 

Serão beneficiadas diversas ruas e Bairros do município.   

5.2. Da Contratada 

– A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra 

qualificada para a devida execução das atividades pertinentes a pavimentação. 

 

5.3. DA PINTURA DE LIGAÇÃO 

 

5.3.1. Inicialmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a 

pintura de ligação. 
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5.3.2. Em seguida, a superfície a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e 

qualquer material solto. 

 

5.3.3. Será utilizado a emulsão RR 2C para efetuar a pintura de ligação da base existente e a 

posterior capa, devendo garantir a uniformidade na distribuição da taxa residual. A taxa de 

aplicação de emulsão será da ordem de 1,20 L/m². 

 

5.3.4. Será aplicado o ligante betuminoso adequado na temperatura compatível com seu tipo, 

na quantidade recomendada. A temperatura da aplicação do ligante betuminoso deverá ser 

fixada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-

se a temperatura que proporcione melhor viscosidade para espalhamento. 

 

5.3.4. A pintura de ligação será executada na pista inteira, em um mesmo turno de trabalho, 

deixando-a fechada ao trânsito, sempre que possível. Não o sendo, trabalhar-se-á em meia 

pista, fazendo-se a pintura de ligação da pista adjacente, logo que a pintura permitir sua 

abertura ao trânsito. 

 

5.3.5. A fim de evitar a superposição ou excesso nos pontos inicial e final das aplicações, 

poderá ser colocada faixa de papel transversalmente na via, de modo que o início e o término 

da aplicação do ligante betuminoso situem-se sobre elas. As faixas de papel serão retiradas a 

seguir. 

 

5.3.6. Qualquer falha na aplicação do ligante betuminoso deverá ser imediatamente corrigida. 

 

5.3.7. Quando o ligante betuminoso utilizado for emulsão asfáltica diluída, recomenda-se que a 

mistura água + emulsão seja preparada no mesmo turno de trabalho. Deve-se evitar o 

estoque da mesma por prazo superior a 12 horas. 

 

5.3.8. Para a varredura da superfície da base serão usadas, de preferência, vassouras 

mecânicas rotativas, podendo, entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de 

ar comprimido poderá também ser usado. 

 

5.3.9. A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora 

de pressão e sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante 

betuminoso em quantidade e forma uniformes. 

 

5.3.10. Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este 

fim, deverão ser providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibradores 

e termômetros com precisão de ± 1ºC, em locais de fácil observação e, ainda, possuir 

espargidor manual, para tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras 

de distribuição deverão ser do tipo circulação plena, com dispositivos de ajustamentos verticais 

e larguras variáveis, que permitam espalhamento uniforme. 

 

5.4. ESPECIFICIDADE DO BETUMINOSO USINADO A QUENTE 

 

5.4.1. O concreto betuminoso produzido deverá ser tipo Faxa “C” fina e transportado da usina 

ao ponto de aplicação em caminhões basculantes apropriados. 

 

5.4.2. Quando necessário, para que a mistura seja colocada na via à temperatura especificada, 

cada carregamento deverá ser coberto com lona, com tamanho suficiente para proteger todo o 

material. 
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5.4.3. A temperatura de aplicação do cimento asfáltico deverá ser determinada para cada tipo 

de ligante, em função da relação temperatura/viscosidade. A temperatura conveniente é 

aquela na qual o asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 

segundos. Recomenda-se, preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. A 

temperatura do ligante deverá estar entre 107ºC e 117º C. 

 

5.4.4. O espalhamento em vias cuja base seja em blocos de concreto e ou paralelepipedo, 

deverá ser efetuado com motonivelados de forma a regularizar a primeira camada de CBUQ, 

sendo previsto uma espessura de até 2,50cm para a sua regularização, sendo a sua camada 

de acabamento posterior aplicada e distribuída com a utilização de vibro acabadora, sendo 

previsto uma camada uniforme de 2,50cm de CBUQ. 

 

 

5.4.5. Em vias onde já possui pavimento asfático, a camada será única e a distribuição deverá 

ser feita com por vibro – acabadoras, onde a espessura deverá ser uniforme de 2,50 cm. 

 

5.4.6. Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, as correções serão feitas pela 

adição manual de concreto betumoniso, sendo esse espalhamento executado por meio de 

ancinhos e rodos metálicos. 

 

5.4.7. Imediatamente após a distribuição do concreto betuminoso, será iniciado o processo de 

rolagem para compressão. A temperatura de rolagem deverá ser a mais elevada que a mistura 

betuminosa possa suportar, sendo esta temperatura fixada experimentalmente para cada 

caso. 

 

5.4.8. A temperatura recomendável para a compressão da mistura é aquela na qual o ligante 

apresenta uma viscosidade Saybolt-Furol (DNER ME 004) de 140 ± 15 segundos, para o 

cimento asfáltico. 

 

5.4.9. Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com 

baixa pressão (60lb/pol²) e aumenta-se em progressão aritmética, à medida que a mistura 

betuminosa suporte pressões mais elevadas. A pressão dos pneus deve variar a intervalos 

periódicos (60, 80, 100, 120 lb/pol²), adequando o número de passada de forma a atingir o 

grau de compactação especificado. 

 

5.4.10. A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção 

ao eixo da pista. Nos cruzamentos, a compressão deverá começar sempre do ponto mais baixo 

para o mais alto. Cada passada do rolo deverá ser recoberta, na seguinte, de pelo menos a 

metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem seguirá até o momento 

em que seja atingida a compactação exigida. 

 

5.4.11. Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de 

marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas do 

rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 

 

5.4.12. Os revestimentos concluídos deverão ser mantidos sem trânsito até o seu completo 

resfriamento. Quaisquer danos decorrentes da abertura ao trânsito sem a devida autorização 

serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

 

5.4.13. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser examinados pela Fiscalização, 

devendo estar de acordo com esta Especificação, para que possa ser dada a ordem de serviço. 

 

5.4.14. Os caminhões, tipo basculante, para o transporte do concreto betuminoso, deverão ter 

caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo 
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cru fino, óleo parafínico ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas 

da báscula. 

 

5.4.15.  A utilização de produtos susceptíveis de dissolver o ligante betuminoso (óleo diesel, 

gasolina, etc.) não será permitido. 

 

5.4.16. Para espalhamento e acabamento serão utilizadas pavimentadoras automotrizes 

(acabadoras), capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e 

abaulamento requeridos. As acabadoras deverão ser equipadas com parafusos sem fim, para 

colocar a mistura exatamente nas faixas. Deverão possuir dispositivos rápidos e eficientes de 

direção, além de marchas para frente e para trás. Serão equipadas com alisadores e 

dispositivos para aquecimento dos mesmos, com controle de temperatura, para colocação da 

mistura sem irregularidades. 

 

5.4.17. Serão utilizados rolos pneumáticos e rolos metálicos lisos, tipo tanden, rolos vibratórios 

ou outros equipamentos aprovados pela Fiscalização. Os rolos compressores, tipo tanden, 

deverão ter uma carga de 8 a 12 t, os rolos pneumáticos, autopropulsores, deverão ser 

dotados de pneus que permitem a variação da calibragem de 35 a 120 libras por polegada 

quadrada (2,5 kgf/cm² a 8,4 kgf/cm²). 

 

5.4.18. O equipamento em operação deverá ser suficiente para comprimir a mistura à 

densidade requerida, enquanto esta se encontrar operação de trabalho. 

 

5.4.19. Em vias cuja base seja em blocos de concreto, deverá ser executada uma 

regularização de 2,5cm com CBUQ e posteriormente uma camada de acabamento com 

espessura de 2,5 cm. 

A camada de regularização com CBUQ poderá sofrer variação de espessura, dependendo da 

situação das depressões, recalques e juntas entre os blocos, resultando em um maior e menor 

consumo de CBUQ na fase de regularização do pavimento existente. 

 

5.4.20. Em vias onde já possui pavimento asfáltico, deverá ser utilizada uma camada única de 

2,5 cm de CBUQ, somente capa de acabamento. 

 

5.4.21. Em vias cujas bases sejam em blocos de concreto, e possuir depressões elevadas, 

estes deverão ser retirados e reassentados de forma a se evitar gastos excessivos ou acima do 

estimado para a aplicação do CBUQ. Em vias cujas bases são asfaltos existentes, as 

depressões ou buracos existentes deverão ser corrigidos com material de enchimento podendo 

este ser empregado nos locais blocos de concreto sextavado, sobre base em pó de pedra.   

 

6. CALÇADA  

Serão utilizados guia e sarjeta conjugados de concreto, moldada in loco em trecho reto com 

estrutura, guia com 13,5 cm de base e 30 cm de altura, sarjeta com 50 cm de base e 12,5 cm 

de altura. As dimensões do meio fio de concreto pré moldado são de 15x12x30x100 cm 

rejuntados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

 

A calçada será com concreto fck 15 MPA, camurçado com argamassa, cimento e areia traço 

1:4, lastro de brita e 8 cm de concreto, preparo da caixa e transporte da brita e ladrilhos 

hidráulicos para acessibilidade. 

 

7. DISPOSITIVOS PRELIMINARES 

7.1. Como responsável pela execução das obras e serviços, a Contratada deverá, por sua 

conta, verificar, analisar e estudar todo o projeto, alterações e revisões de necessidade 
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devidamente comprovadas pela Contratada, devendo ser submetidas à aprovação da 

Contratante. 

 

7.2. Somente poderão ser empregados na obra os materiais discriminados e especificados no 

projeto e nesta especificação técnica primando assim pela qualidade de primeira linha, 

admitindo-se similaridade somente com aprovação da Contratante. 

 

7.3. É critério exclusivo da Contratante da aceitação ou rejeição dos serviços, cabendo a 

Contratada refazer, sem ônus para a Contratante, qualquer trabalho não aceito pela 

fiscalização, que esteja em desacordo com projeto executivo. 

 

7.4. Será de responsabilidade da Contratada a contratação de mão de obra inerente aos 

serviços a executar e a instalação de equipamentos necessários à execução de obras. 

 

7.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

7.1.2. A Contratada deverá montar o canteiro de obras próximo às frentes de trabalho. Será 

de responsabilidade da Contratada a construção das instalações mínimas do canteiro de obras. 

Consideram-se como instalações mínimas, aquelas necessárias ao desenvolvimento dos 

serviços técnicos e administrativos da obra, assim como ao atendimento do pessoal 

empregado: escritório para Empreiteira e Fiscalização, almoxarifado, instalações de sanitários 

para todo o pessoal da obra, pátio de estocagem e preparo de materiais, redes de distribuição 

de água e energia e outras construções ou instalações necessárias, a critério da Empreiteira, 

tais como refeitório, dentre outros que convier. 

 

7.1.2. O dimensionamento e o padrão das mesmas, assim como a construção de outras 

instalações, ficam a critério da Contratada. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. QUANTO A PESSOAL 

8.1.1. Responsabilizar-se tecnicamente pela direção técnica/administrativa e mão-de-obra 

necessária à execução dos serviços objeto deste CONTRATO, na forma da legislação em vigor, 

sendo, para todos os efeitos, a única e exclusiva empregadora; 

8.1.2. Manter equipe designada para a execução dos serviços, profissionais devidamente 

capacitados e treinados, possibilitando o adequado cumprimento do objeto do contrato; 

8.1.3. Providenciar a imediata substituição de qualquer empregado seu, cuja permanência na 

equipe seja considerada inadequada pela CONTRATANTE, sem ônus para a mesma; 

8.1.4. Manter em dia o registro dos seus empregados envolvidos na execução do contrato, em 

livro próprio ou em fichas devidamente rubricadas e legalizadas pelo órgão competente do 

Ministério do Trabalho, apresentando prontamente à CONTRATANTE, sempre que solicitado 

pela mesma, bem como e as anotações da Carteira Profissional de cada empregado; 

8.1.5. Em caso de demissão com ou sem justa causa, apresentar num prazo de até 5 dias 

úteis os documentos provenientes da rescisão trabalhista, contendo as devidas quitações e 

chancelas dos órgãos competentes; 

8.1.6. Assumir, direta e exclusivamente, responsabilidade pelos danos causados em acidentes 

de trabalho, ou acidentes envolvendo terceiros, que eventualmente vierem a ocorrer durante a 

execução do objeto do presente CONTRATO, por culpa sua ou de seus empregados; 
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8.1.7. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), para os profissionais da Equipe, 

fiscalizando a devida utilização; 

8.1.8. Apresentar mensalmente a comprovação do adimplemento de suas obrigações 

trabalhistas, notadamente, pagamento de salários e de horas extraordinárias, auxílio 

transporte, contribuições e depósitos do FGTS, recolhimento das contribuições previdenciárias, 

devidas aos seus empregados, controle de jornada e toda a documentação pertinente aos 

créditos trabalhistas dos mesmos, sob pena de bloqueio do faturamento; 

8.2. QUANTO ÀS INSTALAÇÕES 

8.2.1. Instalações de Água potável e de energia elétrica para abastecimento do canteiro de 

obras; 

 

8.2.2. Manter até o final da obra a manutenção do canteiro de obras, quer sob aspecto físico 

como de ordem interna e a observação dos cuidados higiênicos e de segurança pessoal. 

 

8.2.3. Instalação de placa de identificação no local da obra de acordo com as seguintes 

instruções: 

 

I.As placas de identificação da obra deverão ser colocadas obrigatoriamente juntas (placa da 

Empreiteira e da Prefeitura Municipal); 

II.Modelo, as dimensões, medidas, cores, tipo de material das placas serão conforme desenho 

fornecido pela Prefeitura; 

III.As placas serão fixadas em estruturas de madeira suficientemente resistentes à ação dos 

ventos. 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO INTERTRAVADOS EM DIVERSOS 

LOGRADOUROS NO BAIRRO NOVA SÃO MATEUS-ES. 

1. DESCRIÇÃO GERAL 

   Este trabalho tem por objetivo descrever as especificações técnicas referentes à 

pavimentação com blocos hexagonais de concreto em algumas ruas situadas no município de 

São Mateus. Fazem parte desta especificação os projetos e as planilhas orçamentárias. 

Lembramos que assim como esta especificação as normas técnicas brasileiras que tratam do 

assunto também devem ser obedecidas. 

   Eventuais dúvidas ou questões não esclarecidas deverão ser sanadas junto à fiscalização da 

Prefeitura Municipal de São Mateus. 

   A licitante deverá manter Diário de Obra no local da obra, sendo preenchido e assinado pelo 

engenheiro responsável pelo menos duas vezes por semana. Será exigida a presença e o 

acompanhamento constantes do responsável técnico da licitante junto à obra. 

   Junto à obra ficará uma via do projeto e memorial descritivo devidamente aprovado pelas 

autoridades competentes e uma via da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do autor 

e do executor dos serviços. 
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   Todos os materiais e serviços a executar deverão satisfazer as exigências da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, (ABNT). 

   A obra será demarcada com rigor tendo seus alinhamentos conferidos. 

2. DESCRIÇÃO GERAL 

2.1 SERVIÇOS INICIAIS 

 

   Os serviços de locação do eixo, nivelamento e marcação dos off-set deverão ser executados 

pela construtora, obedecendo às características do local e também ao projeto. 

   O executante deverá assegurar, às suas expensas, a proteção e a conservação de todas as 

referências, efetuar a relocação do eixo nas diversas etapas do serviço ou avivar os elementos 

que se fizerem necessários, todos eles com base nas orientações fornecidas pela contratante 

ou consultor. 

   A mobilização será efetuada conforme disponibilidade da construtora, observando-se os 

equipamentos mínimos para a efetivação dos serviços no prazo recomendado. 

   A mobilização de equipamentos será de inteira responsabilidade do contratado. 

   O pagamento dos vários serviços que constituem esta fase será efetuado em conformidade 

com os custos unitários propostos. 

   Os serviços de topografia serão pagos mediante pagamento de equipe de topografia atuando 

em período integral durante a implantação dos serviços. 

   Deverá ainda a empresa contratada cuidar da segurança do tráfego de pessoas e 

automotores durante a execução dos serviços com a utilização de iluminação, placas de 

segurança e aviso, bem como delimitar as áreas que necessitem serem interrompidas 

temporariamente, sempre em comum acordo com a fiscalização da contratante. 

   O contratado deverá apresentar uma placa conforme padrão da SEDURB. 

 

2.2 RUGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 

 

    Regularização é a operação destinada a conformar transversal e longitudinalmente a via, 

compreendendo cortes ou aterros para a posterior implantação da pavimentação. A 

regularização é uma operação que será executada prévia e isoladamente da construção de 

outra camada do pavimento. 

    O material existente no local deverá ser avaliado quanto à resistência e caso seja necessário 

deverá ser adicionado outro material a fim de torná-lo eficiente quando for compactado. O 

material do sub-leito deverá ter um Índice de Suporte Califórnia tal que possa atingir a uma 

compactação igual ou superior ao determinado com a energia do método DNIT ME 47-64, 

referente ao Proctor Normal. 
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    São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução da regularização: 

 Motoniveladoras com escarificador; 

 Carro - tanque distribuidor de água; 

 Rolos compactadores tipos pés-de-carneiro e/ou liso; 

 Grade de disco;  

2.3. A EXECUÇÃO 

 

    Subordinar-se-á o projeto, previamente aprovado pela fiscalização. 

    Toda a vegetação e material orgânico, porventura existente no leito da rua, serão 

removidos. 

    Após a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, 

proceder-se-á o em seguida a escarificação geral na profundidade de 15,00 cm, seguida de 

homogeneização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 

    O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100 % em relação à massa específica 

aparente seca máxima, obtida no ensaio DNIT ME - 47-64, para uma energia equivalente a 

100 % do Proctor Normal e o teor de umidade deverá ser a umidade ótima do ensaio citado. 

 

2.4. O CONTROLE 

     

    Deverão ser executados controles para este serviço, atendendo as seguintes 

recomendações: 

    Determinações de massa específica aparente, “in situ”, com espaçamento máximo de 

100,00 m² de pátio nos pontos onde foram coletadas as amostras para os ensaios de 

compactação. 

    Uma determinação do teor de umidade a cada 100,00 m², imediatamente antes da 

compactação. 

    Após a execução da regularização, proceder-se-á a relocação e ao nivelamento dos pontos 

para a posterior execução da pavimentação. 

 

2.5. PAVIMENTAÇÃO 

    A pavimentação será com blocos hexagonais de concreto pré-moldado com resistência final 

35 Mpa e espessura de 8 cm. Tais blocos deverão atender aos requisitos e características 

tecnológicas mínimas descritas a seguir: 
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Os blocos deverão ser produzidos por processos que assegurem a obtenção de peças de 

concreto suficientemente homogêneas e compactas, de modo que atendam ao conjunto de 

exigências constantes das normas NBR 9780 e 9781 da Associação Brasileira de Norma 

Técnicas (ABNT); 

a) As peças não devem possuir trincas, fraturas ou outros defeitos que possam prejudicar o 

seu assentamento, sua resistência e devem ser manipulados com as devidas precauções 

para não terem suas qualidades prejudicadas. 

O recebimento de cada lote a ser empregado na pavimentação poderá, a critério da 

fiscalização, ser feito na fábrica ou no próprio canteiro de obra, onde serão verificadas as 

condições mínimas exigidas por norma. 

 

2.6. CONTROLE 

A cada lote de 1.600 m² de fornecimento deverá ser realizado ensaios para verificação da 

resistência. A amostragem deve ser feita coletando aleatoriamente 6 (seis) peças para cada 

300 m² e uma peça adicional para cada 50 m² suplementares, até perfazer um total de 32 

peças para ensaio à compressão. 

A resistência característica à compressão (fck) deverá ser de no mínimo 35 MPa, conforme as 

normas citadas. 

 

2.7 EXECUÇÃO 

O pavimento de blocos pré-fabricados deverá ser assentado sobre uma camada de areia, 

contendo no máximo 5% de silte e argila (em massa) e no máximo 10% de material retido na 

peneira de 4,8 mm. Não deverá conter torrões de argila, matéria orgânica ou outra substância 

nociva a camada de assentamento. 

    O espaçamento entre os blocos deverá ser de no máximo 0,5 cm e o rejuntamento será 

executado com areia, que deverá ser espalhada sobre o revestimento concluído em uma 

camada de 1 cm e forçando sua penetração nas juntas com uma vassoura ou outro meio que 

atenda. 

    A areia a ser empregada na pavimentação deverá satisfazer as seguintes condições: 

Percentagem que passa NA peneira n° 3.............................................. 100 

Percentagem que passa NA peneira n° 200...........................................200 

A areia será distribuída regularmente em toda a superfície do subleito, em espessura de 10 

cm. 

 

2.8 MEIO FIO  
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Os meio-fios também denominados guias serão em pré-moldados maciços com as dimensões 

de 15x12x30x100 cm e com resistência mínima à compressão de 20 Mpa. Será tolerado até 20 

mm de desvio no alinhamento do meio-fio assentado. 

    A execução do meio-fio pré-moldado de concreto consiste nas seguintes etapas: 

    Materialização do alinhamento e cota de projeto com a utilização de estacas de madeira e 

linha fortemente distendida entre eles. 

    Escavação obedecendo aos alinhamentos e dimensões indicadas em projeto. 

    Regularização da base para receber o meio-fio. 

    Assentamento das peças pré-moldadas de concreto, de acordo com os níveis do projeto. 

    Rejuntamento com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 

    Execução de juntas de dilatação, a intervalos de 12 metros, preenchidas com isopor ou 

outro material que possa ser utilizado e retirado após a concretagem. 

    Execução de reaterro com material, se necessário, para escorar a parte de trás do meio fio 

evitando-se que ele se desloque causando possível rompimento da guia. 

    O concreto a ser utilizado deverá ter uma resistência mínima a compressão de 20 MPa. 

    Após a execução do meio fio será executada sarjeta que deverá ter a conformação conforme 

projeto. O serviço será considerado como aceito desde que atendidas as seguintes condições: 

 O acabamento seja julgado satisfatório. 

 As dimensões externas do dispositivo não difiram do projeto em mais do que 10 % 

em pontos isolados. 

 A resistência à compressão simples estimada (Fck), determinada segundo o prescrito 

na NBR 6118 para controle sistemático, seja superior a resistência característica 

especificada. 

2.9 SARJETA 

    Sarjetas são dispositivos de drenagem longitudinal construídos lateralmente às pistas de 

rolamento, destinadas a interceptar os deflúvios, que escoando pela pista podem comprometer 

a integridade dos pavimentos e a segurança do tráfego. Estes dispositivos por estarem 

localizados junto ao acostamento ou às faixas de tráfego, geralmente têm, por razões de 

segurança, a seção triangular ou semicircular. 

    As sarjetas serão revestidas de concreto e serão moldadas “in loco” atendendo ao disposto 

no projeto. 

    O preparo e regularização da superfície de assentamento serão executados com operação 

manual envolvendo cortes, aterros ou acertos, de forma a atingir a geometria projetada para o 

dispositivo. 

    Os materiais empregados serão os próprios solos existentes no local, ou mesmo, material 

excedente da pavimentação. 
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    De qualquer modo, a superfície de assentamento deverá resultar firme e bem 

desempenada. 

    Os materiais escavados e não utilizados nas operações de escavação e regularização da 

superfície de assentamento serão destinados a bota-fora, cuja localização será definida de 

modo a não prejudicar o escoamento das águas superficiais. 

    Para marcação da localização das valetas serão implantados gabaritos constituídos de guias 

de madeira servindo de referência para concretagem, cuja seção transversal corresponde às 

dimensões e forma do dispositivo, e com a evolução geométrica estabelecida no projeto, 

espaçando-se estes gabaritos em 2m. 

    A concretagem envolverá um plano executivo, prevendo o lançamento do concreto em 

panos alternados. 

    O espalhamento e acabamento do concreto será feito mediante o emprego de ferramentas 

manuais, em especial de uma régua que, apoiada nas duas guias adjacentes permitirá a 

conformação da sarjeta à seção pretendida. 

    A retirada das guias dos panos concretados será feita logo após constatar-se o início do 

processo de cura do concreto. 

    O espalhamento e acabamento do concreto dos panos intermediários será feito com apoio 

da régua de desempeno no próprio concreto dos panos adjacentes. 

    A cada segmento com extensão máxima de 12m será executada uma junta de dilatação, 

preenchida com cimento asfáltico aquecido ou outro material que atenda ao procedimento. 

    O concreto utilizado deverá ser preparado em betoneiras, com fator água/cimento apenas 

suficiente para alcançar trabalhabilidade, em quantidade suficiente para uso imediato, não se 

permitindo o lançamento após mais de 1 hora do seu preparo, e nem o seu retemperamento. 

3 LIMPEZA FINAL 

    Após a conclusão dos serviços, a empresa responsável pela execução da obra deverá 

realizar uma limpeza final rigorosa, além da retirada de todos os entulhos, sobras de materiais 

e produtos, equipamentos e quaisquer objetos que não façam parte do conjunto final da 

edificação. 

4 CONCLUSÃO DA OBRA 

    A obra será liberada ao tráfego logo após a conclusão do rejuntamento. 

 

 










